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EDITAL DE LEILÃO - Leilão: 03/05/2024 (15:00hs) e 13/05/2024 (15:00hs). 

Aparelhos de telefonia: 55 aparelhos telefônicos do tipo PABX da marca 

PANASONIC, e 3 Aparelhos de audioconferência da marca POLYCOM modelo 

SoundStation2 Expandable. Mais informações no www.leilaoeletronico.com.br e 

Tel/WhatsApp: (11) 4118.9558.

LEILÃO EXTRAJUDICIAL DE IMÓVEL SBH (* Os horários serão sempre os ho-
rários oficiais de Brasília/DF) LOTE 001 – São Paulo/SP: Apartamento 41, loca-
lizado no 4o pavimento do edifício Casablanca, Rua Cayowas, n. 1.085, no 19o 
subdistrito – Perdizes – área privativa 79,50 mts2, com área comum de 19,81 mts2, 
totalizando 99,31 mts2, que corresponde a 3,5% do terreno. Matrícula 6.587 do 2º 
CRI-SP e Matrícula 6.606 do 2º CRI-SP (vaga). IPTU apto (anual): R$ 1.656,30. 
IPTU vaga (anual): R$ 830,30. Contribuinte: 012.086.0299-3. Lance condicional: 
R$ 580.000,00 Obs.: Agendamento de visitas de clientes deve ser realizado previa-

mente com o leiloeiro. Valor de avaliação: R$ 880.000,00. Obs.2: O imóvel encontra-se financiado e 
será entregue quitado ao arrematante. EDITAL DE LEILÃO 1. Datas e Horários: O leilão inicia-se 
com a liberação do imóvel no site e termina em 06 de maio de 2024 às 14:30h, horário de Brasília. 
Os lances podem ser feitos até essa data e hora. 2. Do Vendedor: O imóvel não tem débitos de 
IPTU nem outros ônus, judiciais e/ou extrajudiciais, com exceção daqueles, cuja necessidade de 
regularização, esteja informado no texto do lote, com a respectiva obrigação, quanto à regularização, 
sendo que qualquer informação adicionada ao site, aderirá automaticamente ao edital, não podendo 
o licitante alegar desconhecimento posteriormente, sob pena de descumprimento do edital 3. Con-
dições de Venda: O leilão é do tipo “Maior Lance Condicional” e ocorre exclusivamente online. Os 
interessados devem se cadastrar no site com antecedência de 24 horas antes do encerramento do 
leilão, sendo o rol de documentos necessários para pessoas físicas e jurídicas indicados na parte 
de cadastramento do site. O imóvel será vendido ao maior lance, e está condicionada à aprovação 
dos vendedores, que analisarão a oferta em até 3 dias úteis após o leilão, podendo homologar 
ou não o maior lance a seu critério. O imóvel será alienado em caráter AD CORPUS”, sendo que 
as áreas mencionadas no edital no site são meramente enunciativas e repetitivas das dimensões 
constantes do registro imobiliário/prefeitura, assim como as imagens serão meramente ilustrativas, 
devendo sempre o interessado diligenciar ao local e verificar o bem, inclusive em relação ao po-
tencial construtivo/regulamentos de uso pertinentes/zoneamento/limitações e restrições ambientais, 
antes de ofertar lances, sob pena de anuir com a condição efetiva do bem, hipótese que não poderá 
reclamar reparação/desistência/desconto posteriormente. 4. Lances: Devem ser feitos através do 
site leilaoeletronico.com.br, não sendo aceitos lances enviados de outra forma. Se um lance for feito 
nos últimos 3 minutos, o prazo será estendido em mais 3 minutos repetidamente, para permitir novos 
lances. Havendo falha no envio dos lances originada na máquina/software do licitante ou da nuvem, 
não haverá qualquer hipótese de responsabilização dos Vendedores, ou do site/leiloeiro. Caberá ao 
ofertante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do leilão, fican-
do responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.    5. Pagamento: O pagamento pode ser à 
vista no ato da outorga de escritura de compra e venda que será realizada em até 30 dias da aprova-
ção da proposta no leilão. 6. Comissão do Leiloeiro: 5% sobre o valor de venda (não incluso) paga 
em favor do leiloeiro Renato Gracie, inscrito na JUCEPE nº 366, em até 24 horas da comunicação da 
aprovação da proposta. 7. Escritura: A alienação será formalizada por Escritura Pública Definitiva de 
Venda e Compra dentro de 30 dias após a homologação da venda, cujas despesas com a transmis-
são e impostos será de responsabilidade do arrematante. A transmissão da posse se dará com o ato 
da outorga da escritura. 8. Sanções e Evicção de Direitos: Em caso de inadimplemento/desistência 
após o envio do lance vencedor, desfar-se-á a venda e será cobrada uma multa moratória no valor 
de 5% da arrematação para pagamento, sem prejuízo o acréscimo de eventuais despesas, bem 
como poderá ainda o Leiloeiro emitir título de crédito para a cobrança de tais valores, nos termos 
do Art. 39 do Decreto nº 21.981/32. O VENDEDOR responderá, em regra, pela evicção de direitos, 
no caso de surgir decisão judicial definitiva, transitada em julgado, anulando o título aquisitivo dos 
VENDEDORES, nos termos do art. 448 do Código Civil. A responsabilidade do VENDEDOR pela 
evicção será limitada à devolução dos valores efetivamente pagos pelos arrematantes à título de 
arremate corrigidos pelo índice da poupança. 9. Disposições Gerais: Ao se cadastrar para o leilão, 
o interessado estará sujeito ao aceite da política de cookies, política de privacidade, termos de uso 
e termos de cadastro disponibilizados no site conforme regulamentação da LGPD. Dúvidas/esclare-
cimentos pelo Tel./WhatsApp: (11) 4118-9558 ou pelo e-mail contato@leilaoeletronico.com.br . São 
Paulo/SP, 27 de março de 2024 

EXTRATO DE LEILÃO ELETRÔNICO JUDICIAL
O Dr. Fábio Rodrigues Fazuoli, MM. Juiz de Direito da 4ª Vara Cível do Foro da Comarca de Americana/SP, na forma da lei, FAZ 
SABER, que será realizado leilão público pelo Leiloeiro Ofi cial, Sr. Eduardo Jordão Boyadjian, matriculado na JUCESP sob o 
nº 464, por MEIO ELETRÔNICO, através do Portal www.hastavip.com.br, do imóvel nos autos da ação de execução hipotecária, 
processo n° 0014058-05.2010.8.26.0019, que EMBRACON ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIO LTDA move em face de MARCO 
ANTÔNIO NARDIN DE JESUS, cujo LEILÃO  ÚNICO terá início no dia 10/05/2024, às 14:00hs, e encerramento no dia 13/05/2024, 
às 14:00hs. VALOR DO LANCE MÍNIMO: R$ 668.722,71 (seiscentos e sessenta e oito mil, setecentos e vinte e dois reais e setenta 
e um centavos), correspondente ao valor do saldo devedor da hipoteca, nos termos do art. 6, da lei n. 5.741/71, tudo conforme 
o Provimento 1625/2009. Descrição do bem: UM LOTE DE TERRENO URBANO, SOB N. 23 DA QUADRA 27, SITUADO NO 
LOTEAMENTO DENOMINADO ` J̀ARDIM IMPERADOR``, EM AMERICANA, matrícula 83.757 do Cartório de Registro de Imóveis de 
Americana/SP. O Edital completo e seus anexos estão à disposição dos interessados no website da Gestora HASTA VIP. Maiores 
informações poderão ser obtidas pelo E-mail contato@hastavip.com.br ou (11) 3093-5251. Americana, 23 de abril de 2024.

www.hastavip.com.br 11 3093-5251

EDITAL DE 1º e 2º LEILÕES PÚBLICOS EXTRAJUDICIAIS E INTIMAÇÃO DAS DATAS DOS LEILÕES 
– ONLINE E PRESENCIAL - Local do Leilão - Travessa Comandante Salgado, 75, Fundação – São 
Caetano do Sul/SP e online no site www.satoleiloes.com.br. TATIANA HISA SATO, Leiloeira Oficial – 
mat. Jucesp nº 817, autorizada por SÍTIO FORTALEZA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS E 

PARTICIPAÇÕES LTDA– CNPJ 12.243.249/0001-07, venderá em 1º e 2º Leilão Público Extrajudicial – art.26, 27 e § da 
Lei Fed. Nº 9.514/97 e suas alterações, o IMÓVEL: Terreno constituído pelo lote 35, quadra 05, do loteamento Jardim 
Nazaré 2, Guarulhos-SP, com área total de 142,78m². MATRÍCULA 156.349 – 2º Oficial de Registro de Imóveis, Títulos 
e Documentos e Civil de Pessoa Jurídica da Comarca de Guarulhos/SP. 1º LEILÃO 09/05/2024 às 11:30 - VALOR: 
R$ 215.685,53. 2º LEILÃO 10/05/2024 às 11:30 - VALOR: R$ 337.083,48. Encargos do arrematante: pagamento à vista 
do valor do arremate e 5% de comissão da leiloeira; emissão de matrícula, certidões (inclusive das Credoras) para 
lavratura e registro da escritura; ITBI e despesas com escritura/registro; despesas a partir da data da arrematação; 
desocupação do imóvel. Venda ad corpus. Consolidação da Propriedade em 08/04/2024. A Fiduciante:  RAQUEL 
NUNES DE ARAUJO – CPF 507.768.528-25 – comunicado das datas dos leilões, também pelo presente edital, para o 
exercício da preferência. Os interessados deverão tomar conhecimento do Edital completo, disponível no portal da Sato 
Leilões - www.satoleiloes.com.br | (11) 4223-4343. Desta forma, ficam os devedores fiduciantes intimados por meio deste 
edital público, sem prejuízo das intimações pessoais negativas ou positivas.

EDITAL DE LEILÃO DE SUCATAS METÁLICAS SECADOR DE GRÃOS. 
Comitente vendedor: HDI Seguros - CNPJ sob nº  29.980.158/0001-57. O leilão será 
realizado 25 de Abril de 2024 às 15:00. Local do bem: Constantina/RS.  Visitação para 

inspeção visual dos bens mediante agendamento, após arrematação e anterior ao pagamento. EDITAL 
COMPLETO E CONDIÇOES DE VENDA E PARTICIPAÇÃO DESTE LEILÃO ESTÃO DISPONÍVEIS EM 
NOSSO SITE WWW.SATOLEILOES.COM.BR. Leiloeiro Oficial Antonio Hissao Sato Júnior - JUCESP 
nº 690.

Ana Claudia Carolina Campos Frazão, Leiloeira inscrita na JUCESP sob o nº 836, com escritório Rua Hipódromo, 1141,

EDITAL DE LEILÃO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA

sala 66, Mooca, São Paulo/SP, devidamente autorizada pelo Credor Fiduciário ITAÚ UNIBANCO S/A, inscrito no CNPJ sob n° 60.701.190/0001-04, com sede
na Praça Alfredo Egydio de Souza Aranha, n° 100, Torre Olavo Setúbal, na Cidade de São Paulo/SP, nos termos do Instrumento Particular de Venda e Compra
de bem imóvel, Financiamento com Garantia de Alienação e Outras Avenças de nº 10158309600, no qual figura como Fiduciante LUIS CARLOS VIANA,
brasileiro, divorciado, consultor III, RG 17.847.449-6-SSP/SP, CPF 067.140.038-03, residente e domiciliado em Guarulhos/SP, levará a PÚBLICO LEILÃO de
modo Presencial e On-line, nos termos da Lei nº 9.514/97, artigo 27 e parágrafos, no dia 15/05/2024 às 15h30min, à Rua Hipódromo, 1141, sala 66, Mooca,
São Paulo/SP, em PRIMEIRO LEILÃO, com lance mínimo igual ou superior a R$ 379.515,96 (trezentos e setenta e nove mil quinhentos e quinze reais e noventa
e seis centavos), o imóvel objeto da matrícula nº 120.200 do 2º Oficial de Registro de Imóveis, Títulos e Documentos e Civil de Pessoa Jurídica da Comarca
de Guarulhos/SP, com a propriedade consolidada em nome do credor Fiduciário constituído por: Apartamento nº 161, localizado no 16º andar da Torre 1-
A - Torre 1 - “Alameda das Flores”, integrante do Condomínio Avanti Guarulhos, situado na Rua Claudino Barbosa, nº 492, no Bairro do Macedo, no município
de Guarulhos/SP, com área privativa de 63,098m², a área comum de 44,423m², sendo 25,088m² coberta e 19,335m² descoberta, totalizado 107,521m²,
com direito a 1 (uma) vaga indeterminada na garagem coletiva do condomínio, com emprego de manobrista/garagista, com capacidade para 1 (um) veículo
de passeio de pequeno porte, correspondendo À fração ideal de 0,3800% no terreno do condomínio.”. Inscrição Municipal: 084.31.10.1132.01.123 (conf.
Av. 10). Obs. Ocupado. Desocupação por conta do adquirente, nos termos do art. 30 da lei 9.514/97. Caso não haja licitante em primeiro leilão, fica desde
já designado o dia 27/05/2024, às 15h30min, no mesmo horário e local, para realização do SEGUNDO LEILÃO, com lance mínimo igual ou superior a R$
333.306,80 (trezentos e trinta e três mil trezentos e seis reais e oitenta centavos). Todos os horários estipulados neste edital, no site do leiloeiro
(www.FrazaoLeiloes.com.br), em catálogos ou em qualquer outro veículo de comunicação consideram o horário oficial de Brasília-DF. O(s) devedor(es)
fiduciante(s) será(ão) comunicado(s) na forma do parágrafo 2º-A do art. 27 da lei 9.514/97, incluído pela lei 13.465 de 11/07/2017, das datas, horários e locais
da realização dos leilões fiduciários, mediante correspondência dirigida aos endereços constantes do contrato, inclusive ao endereço eletrônico ou por edital, se
aplicável, podendo o(s) fiduciante(s)  adquirir sem concorrência de terceiros, o imóvel outrora entregue em garantia, exercendo o seu direito de preferência em
1º ou 2º leilão, pelo valor da dívida, acrescida dos encargos e despesas, conforme estabelecido no parágrafo 2º-B do mesmo artigo, ainda que, outros interessados
já tenham efetuado lances, para o respectivo lote do leilão. O envio de lances on-line se dará exclusivamente através do site www.FrazaoLeiloes.com.br, respeitado
o lance mínimo e o incremento mínimo estabelecido, em igualdade de condições com os participantes presentes no auditório do leilão de modo presencial,
na disputa pelo lote do leilão, com exceção do devedor fiduciante, que poderá adquirir o imóvel preferencialmente em 1º e 2º leilão. Os interessados em participar
do leilão de modo on-line, deverão se cadastrar no site www.FrazaoLeiloes.com.br, e se habilitar acessando a página deste leilão, clicando na opção HABILITE-
SE, com antecedência de até 01 (uma) hora, antes do início do leilão presencial, não sendo aceitas habilitações após esse prazo. A venda será efetuada em caráter
“ad corpus” e no estado de conservação em que se encontra. O proponente vencedor por meio de lance on-line ou presencial terá prazo de 24 horas depois de
comunicado expressamente pelo leiloeiro acerca da efetiva arrematação do imóvel, condicionada ao não exercício do direito de preferência pelo devedor fiduciante,
para efetuar o pagamento, por meio de transferência bancária, da totalidade do preço e da comissão do leiloeiro correspondente a 5% sobre o valor do arremate.
A transferência bancária deverá ser realizada por meio de conta bancária de titularidade do arrematante ou do devedor fiduciante, mantida em instituição
financeira autorizada pelo BCB - Banco Central do Brasil. As demais condições obedecerão ao que regula o Decreto n° 21.981 de 19 de outubro de 1.932,
com as alterações introduzidas pelo Decreto n° 22.427 de 1° de fevereiro de 1.933, que regula a profissão de Leiloeiro Oficial. (HP-2686-02)

Ana Claudia Carolina Campos Frazão, Leiloeira inscrita na JUCESP sob o nº 836, com escritório Rua Hipódromo, 1141,

EDITAL DE LEILÃO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA

sala 66, Mooca, São Paulo/SP, devidamente autorizada pelo Credor Fiduciário ITAÚ UNIBANCO S/A, inscrito no CNPJ sob n° 60.701.190/0001-04, com sede
na Praça Alfredo Egydio de Souza Aranha, n° 100, Torre Olavo Setúbal, na Cidade de São Paulo/SP, nos termos do Instrumento Particular de Venda e Compra
de bem imóvel, Financiamento com Garantia de Alienação e Outras Avenças de nº 10158559501, no qual figura como Fiduciante RODRIGO FRANCISCO DE
SOUSA, brasileiro, separado judicialmente, construtor civil, RG nº 33.544.714-4-SSP/SP, CPF/MF nº 275.961.878-11, residente e domiciliado em São Paulo/SP, levará
a PÚBLICO LEILÃO de modo Presencial e On-line, nos termos da Lei nº 9.514/97, artigo 27 e parágrafos, no dia 17/05/2024 às 15h30min, à Rua Hipódromo,
1141, sala 66, Mooca, São Paulo/SP, em PRIMEIRO LEILÃO, com lance mínimo igual ou superior a R$ 303.612,76 (trezentos e três mil seiscentos e doze reais
e setenta e seis centavos), o imóvel objeto da matrícula nº 460.252 do 11º Cartório de Registro de Imóveis de São Paulo/SP, com a propriedade consolidada
em nome do credor Fiduciário constituído por: “Apartamento nº 145, localizado no 14º pavimento da Torre “A”, integrante do “Condomínio Residencial Park Jardim
Sul”, situado na Rua Clodomiro de Oliveira, nº 770 (conf. Av. 07), e Rua Clemente Rocha, na Vila Andrade, 29º Subdistrito – Santo Amaro, com a área privativa
coberta padrão de 41,61m² e área privativa (acessória) de 2,25m², totalizando a área correspondente a 01 vaga indeterminada na garagem coletiva para a guarda
de igual número de automóvel de passeio, perfazendo a área real total de 92,54m², correspondendo-lhe um coeficiente de proporcionalidade de 0,004549879
do terreno condominial. Referida torre foi submetida ao regime de condomínio conforme o registro nº 375 feito na matrícula nº 393.715 deste Serviço Registral”.
Inscrição Municipal: 169.031.0176-3 (conf. Av. 07). ÔNUS: Consta da referida matrícula, conf. Av. 06 INDISPONIBILIDADE do bem decretada no processo
nº 0000153-95.2010.5.02.0068, cuja baixa será providenciada pelo Banco. Obs.: Ocupado. Desocupação por conta do adquirente, nos termos do art. 30 da
lei 9.514/97. Caso não haja licitante em primeiro leilão, fica desde já designado o dia 29/05/2024, às 15h30min, no mesmo horário e local, para realização do
SEGUNDO LEILÃO, com lance mínimo igual ou superior a R$ 290.061,26 (duzentos e noventa e mil sessenta e um reais e vinte e seis centavos). Todos os horários
estipulados neste edital, no site do leiloeiro (www.FrazaoLeiloes.com.br), em catálogos ou em qualquer outro veículo de comunicação consideram o horário oficial
de Brasília-DF. O(s) devedor(es) fiduciante(s) será(ão) comunicado(s) na forma do parágrafo 2º-A do art. 27 da lei 9.514/97, incluído pela lei 13.465 de 11/07/2017,
das datas, horários e locais da realização dos leilões fiduciários, mediante correspondência dirigida aos endereços constantes do contrato, inclusive ao endereço
eletrônico ou por edital, se aplicável, podendo o(s) fiduciante(s)  adquirir sem concorrência de terceiros, o imóvel outrora entregue em garantia, exercendo o seu
direito de preferência em 1º ou 2º leilão, pelo valor da dívida, acrescida dos encargos e despesas, conforme estabelecido no parágrafo 2º-B do mesmo artigo, ainda
que, outros interessados já tenham efetuado lances, para o respectivo lote do leilão. O envio de lances on-line se dará exclusivamente através do site
www.FrazaoLeiloes.com.br , respeitado o lance mínimo e o incremento mínimo estabelecido, em igualdade de condições com os participantes presentes no auditório
do leilão de modo presencial, na disputa pelo lote do leilão, com exceção do devedor fiduciante, que poderá adquirir o imóvel preferencialmente em 1º e 2º leilão.
Os interessados em participar do leilão de modo on-line, deverão se cadastrar no site www.FrazaoLeiloes.com.br , e se habilitar acessando a página deste leilão,
clicando na opção HABILITE-SE, com antecedência de até 01 (uma) hora, antes do início do leilão presencial, não sendo aceitas habilitações após esse prazo. A venda
será efetuada em caráter “ad corpus” e no estado de conservação em que se encontra. O proponente vencedor por meio de lance on-line ou presencial terá prazo
de 24 horas depois de comunicado expressamente pelo leiloeiro acerca da efetiva arrematação do imóvel, condicionada ao não exercício do direito de preferência pelo
devedor fiduciante, para efetuar o pagamento, por meio de transferência bancária, da totalidade do preço e da comissão do leiloeiro correspondente a 5% sobre o
valor do arremate. A transferência bancária deverá ser realizada por meio de conta bancária de titularidade do arrematante ou do devedor fiduciante, mantida
em instituição financeira autorizada pelo BCB - Banco Central do Brasil.  As demais condições obedecerão ao que regula o Decreto n° 21.981 de 19 de outubro
de 1.932, com as alterações introduzidas pelo Decreto n° 22.427 de 1° de fevereiro de 1.933, que regula a profissão de Leiloeiro Oficial. (PDTEC-2675-04)

Ana Claudia Carolina Campos Frazão, Leiloeira inscrita na JUCESP sob o nº 836, com escritório Rua Hipódromo, 1141,

EDITAL DE LEILÃO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA

sala 66, Mooca, São Paulo/SP, devidamente autorizada pelo Credor Fiduciário ITAÚ UNIBANCO S/A, inscrito no CNPJ sob n° 60.701.190/0001-04, com sede
na Praça Alfredo Egydio de Souza Aranha, n° 100, Torre Olavo Setúbal, na Cidade de São Paulo/SP, nos termos do Instrumento Particular de Venda e Compra
de bem imóvel, Financiamento com Garantia de Alienação e Outras Avenças de nº 10158684200, no qual figura como Fiduciante SÉRGIO RICARDO DA SILVA,
brasileiro, técnico de panificação, RG nº 370730951 -SSP/SP, CPF nº 713.783.916-91, e sua cônjuge MARIA DE LOURDES FERREIRA SILVA, brasileira, do lar, RG
nº 300717428-SSP/SP, CPF nº 246.806.848-36, casados pelo regime da comunhão parcial de bens, residentes e domiciliados em Mauá/SP, levará a PÚBLICO LEILÃO
de modo Presencial e On-line, nos termos da Lei nº 9.514/97, artigo 27 e parágrafos, no dia 06/05/2024 às 16h00min, à Rua Hipódromo, 1141, sala 66, Mooca,
São Paulo/SP, em PRIMEIRO LEILÃO, com lance mínimo igual ou superior a R$ 403.084,25 (quatrocentos e três mil oitenta e quatro reais e vinte e cinco centavos),
o imóvel objeto da matrícula nº 35.474 do 01º Cartório de Registro de Imóveis de Santo André/SP, com a propriedade consolidada em nome do credor Fiduciário
constituído por: “Prédio com 108,00m², o qual recebeu o nº 769 da Rua Adriático (AV.02), e seu respectivo terreno descrito na matrícula como: UM TERRENO,
constituído de parte do lote nº 04 da quadra “A” do loteamento denominado Jardim Santa Cristina, nesta cidade e comarca, medindo 6,00ms de frente para a
Avenida Adriático; 25,95ms. da frente aos fundos, do lado direito, visto da referida avenida, confrontando com a outra parte do mesmo lote nº04; 25,70ms. do
lado esquerdo, confrontando com o lote nº 05; e, nos fundos, 6,00ms confrontando com o lote nº 17, encerrando a área de 155,25 ms².; terreno esse localizado
no lado ímpar da Avenida Adriático e distante 40,00ms. do início da curva de concordância formada pela Avenida Adriático e Rua Professora Odila Bento. “.
Inscrição Municipal: 11.322.027 (conf. Av. 06).” Obs. Ocupado. Desocupação por conta do adquirente, nos termos do art. 30 da lei 9.514/97. Caso não haja
licitante em primeiro leilão, fica desde já designado o dia 16/05/2024, às 16h00min, no mesmo horário e local, para realização do SEGUNDO LEILÃO, com lance
mínimo igual ou superior a R$ 201.542,13 (duzentos e um mil quinhentos e quarenta e dois reais e treze centavos). Todos os horários estipulados neste edital, no
site do leiloeiro (www.FrazaoLeiloes.com.br), em catálogos ou em qualquer outro veículo de comunicação consideram o horário oficial de Brasília-DF. O(s) devedor(es)
fiduciante(s) será(ão) comunicado(s) na forma do parágrafo 2º-A do art. 27 da lei 9.514/97, incluído pela lei 13.465 de 11/07/2017, das datas, horários e locais
da realização dos leilões fiduciários, mediante correspondência dirigida aos endereços constantes do contrato, inclusive ao endereço eletrônico ou por edital, se
aplicável, podendo o(s) fiduciante(s)  adquirir sem concorrência de terceiros, o imóvel outrora entregue em garantia, exercendo o seu direito de preferência em
1º ou 2º leilão, pelo valor da dívida, acrescida dos encargos e despesas, conforme estabelecido no parágrafo 2º-B do mesmo artigo, ainda que, outros interessados
já tenham efetuado lances, para o respectivo lote do leilão. O envio de lances on-line se dará exclusivamente através do site www.FrazaoLeiloes.com.br, respeitado
o lance mínimo e o incremento mínimo estabelecido, em igualdade de condições com os participantes presentes no auditório do leilão de modo presencial, na disputa
pelo lote do leilão, com exceção do devedor fiduciante, que poderá adquirir o imóvel preferencialmente em 1º e 2º leilão. Os interessados em participar do leilão
de modo on-line, deverão se cadastrar no site www.FrazaoLeiloes.com.br, e se habilitar acessando a página deste leilão, clicando na opção HABILITE-SE, com
antecedência de até 01 (uma) hora, antes do início do leilão presencial, não sendo aceitas habilitações após esse prazo. A venda será efetuada em caráter “ad
corpus” e no estado de conservação em que se encontra. O proponente vencedor por meio de lance on-line ou presencial terá prazo de 24 horas depois de comunicado
expressamente pelo leiloeiro acerca da efetiva arrematação do imóvel, condicionada ao não exercício do direito de preferência pelo devedor fiduciante, para efetuar
o pagamento, por meio de transferência bancária, da totalidade do preço e da comissão do leiloeiro correspondente a 5% sobre o valor do arremate. A transferência
bancária deverá ser realizada por meio de conta bancária de titularidade do arrematante ou do devedor fiduciante, mantida em instituição financeira autorizada
pelo BCB - Banco Central do Brasil. As demais condições obedecerão ao que regula o Decreto n° 21.981 de 19 de outubro de 1.932, com as alterações introduzidas
pelo Decreto n° 22.427 de 1° de fevereiro de 1.933, que regula a profissão de Leiloeiro Oficial. (BP-2644-01)

EDITAL DE LEILÃO PÚBLICO EXTRAJUDICIAL – ONLINE no site www.hisaleiloes.com.br. Leilão público – 25/04/2024 às 11h00. O leilão será realizado pela Leiloeira Oficial TATIANA HISA 
SATO, Jucesp 817, para a venda dos seguintes lotes, conforme condições estabelecidas no Edital: Lote 03: Mesa Digitalizadora, Headset Gamer Havit e Gabinete Gamer T-Dagger, Lote 
04: Batedeira Planetária e Fritadeira Air Fryer, Lote 06.1: Mesa Digitalizadora, PC Gamer Concórdia e Teclado Gamer Mecânico, Lote 10: Computador 3Green, Monitor PCTop e Mesa 
Digitalizadora, Lote 12: Toca Discos Audio-Technica e Panificadora Britânia Multipane, Lote 22: Computador 3Green, Cartucho de Tinta e Fone de Ouvido Bluetooth, Lote 31: Liquidificador 
Mondial e Batedeira Elgin Silver, Lote 36: Ferro Vapor e Umidificador de Ar, Lote 37: Aquecedor Cerâmica, Umidificador de Ar e Telefone Elgin de Mesa, Lote 38: Robô Aspirador de Pó e 

Aquecedor Cerâmica Cadence, Lote 39: Processador Intel Core i7-7740X, PC Gamer Skul 1000 e Mesa Digitalizadora, Lote 40: Processador Intel Core i7-7740X, Processador Intel Core i7-7740X e Monitor Gamer Bluecase LED 24, 
Lote 44: Robô Aspirador de Pó Electrolux Home-E Speed Experience, Passa Pano, Sensor Anti-Queda, Bivolt, Preto - ERB10, Lote 45: Processador Intel Core i5-7640X, Mesa Digitalizadora Huion e Gabinete Gamer Corsair,Lote 48: 
03 WebCam Brazil PC V5, HD 720p, Preto/Laranja, Kit para Drone e Headset Intelbras, Lote 50: Monitor Gamer Zowie LED 24, Mesa Digitalizadora e Tapete para Cadeira, Lote 54: Processador Intel Core i7-7740, Processador Intel 
Core i7-7740 e Gabinete Gamer T-Dagger, Lote 56: Monitor Gamer Asus, Nobreak SMS Station e Gabinete Gamer Rise Mode, Lote 63: Robô Aspirador de Pó e Ventilador de Coluna Oster,Lote 63.1: Smartphone Semp GO 3e, 8GB, 
8MP, Tela 5´, Preto + Capa e Película - GO3E-PTOP, Lote 69: Smartphone Samsung Galaxy S5 New, 16GB, 16MP, Tela 5.1´, Prata - G903M, Lote 70: Smartphone Motorola Moto E7 Power 4G, 32GB, RAM 2GB, Octa-Core, Câmera 
Dupla, 5000mAh, Vermelho Coral - PAMG0001BR, Lote 73: Smartphone Semp GO 3e, 8GB, 8MP, Tela 5´, Preto + Capa e Película - GO3E-PTOP, Lote 74: Smartphone Samsung Galaxy A12, 4GB RAM, 64GB, Octa Core, Câmera 
Quádrupla 48MP, Tela Infinita de 6.5, Preto - SM-A127MZKSZTO, Lote 77: Ventilador de Mesa e Robô Aspirador de Pó, Lote 79: Smartphone LG G4, 32GB, 16MP, Tela 5.5´, Couro Preto - H818P, Lote 80: Fone de Ouvido Sem Fio 
Sennheiser HD 250BT, Leitor de Código de Barras CCD C3 Tech e Microfone Streamer Nox Krom P2 Podcast, Lote 87: SSD 2 TB XPG, Teclado e Mouse e Gabinete Gamer, Lote 89: Robô Aspirador de Pó KaBuM! Smart 500, 
Recarregamento Automático, Filtro HEPA, Controle via Aplicativo, Preto - KBSF000, Lote 94: Microfone Streamer Nox Krom P2 Podcast, Placa de Captura Externa Portátil Elgato HD60 S e Kit Leitor QuickScan Datalogic, Lote 96: Smart 
TV Samsung 65 Polegadas 4K QLED 65Q60A, 3 HDMI, Wi-Fi, Tela Infinita, Processador IA, HDR10+, Design Slim, Alexa - QN65Q60AAGXZD, Lote 114: Smartphone LG G4, Autotransformador Slim Premium Force Line, Celular Multi 
Up Play Dual Chip, Lote 121: Mini Drone Parrot, Smartphone Asus Zenfone e Roteador D-Link Gigabit-Ethernet, Lote 125: Monitor Gamer Samsung 24' IPS, Volante de Jogos NOX e WebCam Brazil PC V4, HD, Preto/Prata, Lote 149: 
SSD 2 TB XPG e SSD 128 GB, Lote 152: Smartphone Philco Hit P8, 3GB RAM e WebCam Brazil PC V4, HD, Preto/Prata, Lote 157: SSD 256 GB XPG e Memória Crucial Basics, Lote 181: HD Toshiba, Mouse Gamer, Teclado Mecânico 
Gamer, Water Cooler Corsair., Lote 185: Smartphone Semp GO 3e, 8GB, 8MP, Tela 5´, Preto + Capa e Película - GO3E-PTOP, Lote 189: Smartphone Positivo Twist 4 S514, 64 GB, Android 10, Black Piano – 3901555, Lote 190: Mouse 
Gamer, Headset Gamer, Estabilizador Bright, Water Cooler NZXT., Lote 192: Smartphone Semp Go! 5E, 16GB, 13MP, Tela 5.5´, Preto, Lote 202: Fonte Cougar e Placa Mãe Gigabyte, Lote 203: Fonte Husky Gaming e Placa-Mãe, Lote 
209: Smartphone Asus Zenfone, Roteador Facebook e Adaptador USB, Lote 212: Fone de Ouvido Bluetooth, Roteador Facebook Hotspot e Processador Intel Core i7-7740X, Lote 216: Mouse Gamer Sem Fio Logitech G PRO, Mouse 
Gamer Razer, Headset Gamer Husky, Water Cooler Corsair H55.,Lote 310: Access Point Ubiquiti, Pen Drive Adata, SSD 2 TB XPG e Headset Gamer Havit, Lote 321: Placa Mãe, Pen Drive Adata, Pen drive Adata e Headset Gamer 
Corsair, Lote 442: Robô Aspirador de Pó e Tela Verde Chroma Key Husky.O arrematante pagará no ato, o valor da arrematação e 5% de comissão da leiloeira e arcará com todas as despesas cartorárias, escritura pública, imposto de 
transmissão, foro, laudêmio, taxas, alvarás, certidões, emolumentos cartorários, registros, averbações e todas as despesas que vencerem a partir da data da arrematação nos termos do edital. Maiores informações no escritório da 
leiloeira telefone (11) 9 4886-0334 e/ou através do edital completo disponível no site da leiloeira (www.hisaleiloes.com.br) ou pelo e-mail leticia @hisaleiloes.com.br.

L.O.: Antonio Hissao Sato Junior - Jucesp 690

WWW.SATOLEILOES.COM.BR

Leilão de Itens Diversos
Lotes variados vendidos no estado em que 
se encontram, localizados em São caetano 

do Sul/SP. Acesse o site para conferir todas as 
oportunidades e as condições de venda com 

as regras do Leilão. | ID: 1681.

Leilão Online: 26/04/2024 às 10:00

as regras do Leilão. | I

EDITAL Nº 0431/P0060-A DE 1º e 2º LEILÕES PÚBLICOS EXTRAJUDICIAIS E 
INTIMAÇÃO DAS DATAS DOS LEILÕES – ONLINE E PRESENCIAL - Local do Leilão - 
Travessa Comandante Salgado, 75, Fundação – São Caetano do Sul/SP e online no site 
www.satoleiloes.com.br. TATIANA HISA SATO, Leiloeira Oficial – mat. Jucesp nº 817, 

autorizada por SP-03 EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA – CNPJ 11.159.646/0001-32, 
venderá em 1º e 2º Leilão Público Extrajudicial – art.26, 27 e § da Lei Fed. Nº 9.514/97 e suas alterações, 
o IMÓVEL: Terreno de lote 31 da quadra 04, do Loteamento Sítio Velloso, em Carapicuíba/SP, com área 
de 140m². MATRÍCULA nº 6.087 – Oficial de Registro de Imóveis da Comarca de Carapicuíba. 1º 
LEILÃO 13/05/2024 às 10:00 - VALOR: R$ 229.664,27. 2º LEILÃO 14/05/2024 às 10:00 - VALOR: R$ 
425.121,05. Encargos do arrematante: pagamento à vista do valor do arremate e 5% de comissão da 
leiloeira; emissão de matrícula, certidões (inclusive das Credoras) para lavratura e registro da escritura; 
ITBI e despesas com escritura/registro; despesas a partir da data da arrematação; desocupação do 
imóvel. Venda ad corpus. Consolidação da Propriedade em 04/04/2024. O Fiduciante – MARIO 
SILVIO CIRELLI – CPF 113.633.408-40 – comunicado das datas dos leilões, também pelo presente 
edital, para o exercício da preferência. Os interessados deverão tomar conhecimento do Edital completo, 
disponível no portal da Sato Leilões - www.satoleiloes.com.br | (11) 4223-4343. Desta forma, ficam os 
devedores fiduciantes intimados por meio deste edital público, sem prejuízo das intimações pessoais 
negativas ou positivas.

EDITAL Nº 0430/P0060-A DE 1º e 2º LEILÕES PÚBLICOS EXTRAJUDICIAIS E 
INTIMAÇÃO DAS DATAS DOS LEILÕES – ONLINE E PRESENCIAL - Local do Leilão - 
Travessa Comandante Salgado, 75, Fundação – São Caetano do Sul/SP e online no site 
www.satoleiloes.com.br. TATIANA HISA SATO, Leiloeira Oficial – mat. Jucesp nº 817, 

autorizada por SP-03 EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA – CNPJ 11.159.646/0001-32, 
venderá em 1º e 2º Leilão Público Extrajudicial – art.26, 27 e § da Lei Fed. Nº 9.514/97 e suas alterações, 
o IMÓVEL: Terreno no lote 30 da quadra 04, no Loteamento Sítio Velloso, em Carapicuíba/SP, com área 
total de 140m². MATRÍCULA nº 6.088 – Oficial de Registro de Imóveis da Comarca de Carapicuíba. 
1º LEILÃO 13/05/2024 às 10:30 - VALOR: R$ 229.664,27. 2º LEILÃO 14/05/2024 às 10:30 - VALOR: 
R$ 425.079,30. Encargos do arrematante: pagamento à vista do valor do arremate e 5% de comissão da 
leiloeira; emissão de matrícula, certidões (inclusive das Credoras) para lavratura e registro da escritura; 
ITBI e despesas com escritura/registro; despesas a partir da data da arrematação; desocupação do 
imóvel. Venda ad corpus. Consolidação da Propriedade em 04/04/2024. O Fiduciante - MARIO 
SILVIO CIRELLI – CPF 113.633.408-40 – comunicado das datas dos leilões, também pelo presente 
edital, para o exercício da preferência. Os interessados deverão tomar conhecimento do Edital completo, 
disponível no portal da Sato Leilões - www.satoleiloes.com.br | (11) 4223-4343. Desta forma, ficam os 
devedores fiduciantes intimados por meio deste edital público, sem prejuízo das intimações pessoais 
negativas ou positivas.

EDITAL DE LEILÃO DE VÁLVULA AEROSOL JATO SECO. Comitente 
vendedor: HDI Seguros - CNPJ sob nº  29.980.158/0001-57. O leilão será 
realizado 30 de Abril de 2024 às 10:00. Local do bem: Guarulhos/SP.  Visitação 

para inspeção visual dos bens mediante agendamento, após arrematação e anterior ao pagamento. 
EDITAL COMPLETO E CONDIÇOES DE VENDA E PARTICIPAÇÃO DESTE LEILÃO ESTÃO 
DISPONÍVEIS EM NOSSO SITE WWW.SATOLEILOES.COM.BR. Leiloeiro Oficial Antonio Hissao 
Sato Júnior - JUCESP nº 690.

EDITAL DE LEILÃO DE COLHEITADEIRA NEW HOLLAND CR6080 ANO 
2013. Comitente vendedor: HDI Seguros - CNPJ sob nº  29.980.158/0001-57. O 
leilão será realizado 30 de Abril de 2024 às 14:00. Local do bem: Cristalina/GO.  

Visitação para inspeção visual dos bens mediante agendamento, após arrematação e anterior ao 
pagamento. EDITAL COMPLETO E CONDIÇOES DE VENDA E PARTICIPAÇÃO DESTE LEILÃO 
ESTÃO DISPONÍVEIS EM NOSSO SITE WWW.SATOLEILOES.COM.BR. Leiloeiro Oficial Antonio 
Hissao Sato Júnior - JUCESP nº 690.

EDITAL DE 1º E 2º LEILÃO e de intimação do executado JOSÉ FERNANDO FERRARI, inscrito no CPF/MF sob o nº
041.250.748-01. A Dra. Paula Velloso Rodrigues Ferreri, MM. Juíza de Direito da 41ª Vara Cível do Foro Central da

Capital/SP, na forma da lei, FAZ SABER, aos que o presente Edital de 1º e 2º Leilão do bem móvel, virem ou dele conhecimento tiverem e interessar possa,
que por este Juízo processam-se os autos do Cumprimento de Sentença ajuizado por BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. em face de JOSÉ FERNANDO
FERRARI - Processo nº 0024519-35.2020.8.26.0100, e que foi designada a venda do bem descrito abaixo, de acordo com as regras expostas a seguir: DO
BEM MÓVEL - O bem será vendido no estado em que se encontra, sem garantia, constituindo ônus da parte interessada verificar suas condições antes das
datas designadas para as alienações judiciais eletrônicas. DA PUBLICAÇÃO DO EDITAL - O edital será publicado na rede mundial de computadores, no sítio
do Leiloeiro www.megaleiloes.com.br, em conformidade com o disposto no art. 887, § 2º, do CPC, inclusive as fotos e a descrição detalhada do bem a
ser apregoado. DA VISITAÇÃO - Os interessados em vistoriar o bem deverão enviar solicitação por escrito ao e-mail visitacao@megaleiloes.com.br. Cumpre
esclarecer que cabe ao responsável pela guarda do bem autorizar o ingresso dos interessados, sendo que a visitação nem sempre será possível, pois alguns
bens estão em posse do executado. Independente da realização da visita, a arrematação será por conta e risco do interessado. DO LEILÃO - O Leilão será
realizado por MEIO ELETRÔNICO, através do Portal www.megaleiloes.com.br, o 1º Leilão terá início no dia 03/05/2024 às 10:00 h e se encerrará dia 06/
05/2024 às 10:00 h, onde somente serão aceitos lances iguais ou superiores ao valor da avaliação; não havendo lance igual ou superior ao valor da avaliação,
seguir-se-á sem interrupção o 2º Leilão, que terá início no dia 06/05/2024 às 10:01 h e se encerrará no dia 28/05/2024 às 10:00 h, onde serão aceitos lances
com no mínimo 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação. DO CONDUTOR DO LEILÃO – O Leilão será conduzido pelo Leiloeiro Oficial Sr. Fernando
José Cerello Gonçalves Pereira, matriculado na Junta Comercial do Estado de São Paulo – JUCESP sob o nº 844. DO VALOR MÍNIMO DE VENDA DO BEM
– No 2º Leilão, o valor mínimo para a venda do bem corresponderá a 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação judicial. DOS LANCES – Os lances
poderão ser ofertados pela Internet, através do Portal www.megaleiloes.com.br. DOS DÉBITOS – Eventuais ônus sobre o bem correrão por conta do
arrematante, exceto eventuais débitos de IPVA e demais taxas e impostos que serão subrogados no valor da arrematação nos termos do Art. 130, “caput”
e parágrafo único, do CTN. DO PAGAMENTO - O arrematante deverá efetuar o pagamento do preço do bem arrematado, no prazo de até 24h (vinte
e quatro horas) após o encerramento do leilão através de guia de depósito judicial em favor do Juízo responsável, sob pena de se desfazer a arrematação.
DA PROPOSTA - Os interessados na aquisição do bem de forma parcelada, deverão apresentar proposta enviando de forma detalhada sua intenção no e-
mail proposta@megaleiloes.com.br (Art. 895, I e II, CPC). As referidas propostas serão apresentadas ao M.M Juízo respectivo, caso o leilão se encerre negativo.
No entanto caso o leilão se encerre positivo, as propostas apresentadas serão desconsideradas, vez que o pagamento à vista prevalece sob o pagamento
parcelado. Em resumo o interessado em adquirir o bem realizando o pagamento à vista, deve confirmar o lance em leilão, já aquele que tem a intenção
de realizar o pagamento de forma parcelada, deve enviar sua proposta por e-mail, ficando ciente das referidas condições do Artigo 895§ 7º, CPC. Por fim,
a apresentação de proposta não suspende o leilão (Art. 895, § 6º, CPC), devendo a mesma ser analisada pelo M.M Juízo respectivo que decidirá pela opção
mais vantajosa para a resolução da lide. PENALIDADES PELO DESCUMPRIMENTO DAS PROPOSTAS - Em caso de atraso no pagamento de qualquer das
prestações, incidirá multa de dez por cento sobre a soma da parcela inadimplida com as parcelas vincendas; O inadimplemento autoriza o exequente a pedir
a resolução da arrematação ou promover, em face do arrematante, a execução do valor devido, devendo ambos os pedidos serem formulados nos autos
da execução em que se deu a arrematação (Art. 895, § 4º e 5º do CPC). DA COMISSÃO – O arrematante deverá pagar ao Leiloeiro, a título de comissão,
o valor correspondente a 5% (cinco por cento) sobre o preço de arrematação do bem. A comissão devida ao Leiloeiro não está incluída no valor do lance
e não será devolvida ao arrematante em nenhuma hipótese, salvo se a arrematação for desfeita por determinação judicial ou por razões alheias à vontade
do arrematante e, deduzidas as despesas incorridas. DO PAGAMENTO DA COMISSÃO - O pagamento da comissão do Leiloeiro deverá ser realizado em
até 24h (vinte e quatro horas) a contar do encerramento do leilão, através de guia de depósito que será enviada por e-mail. DA REMIÇÃO - Na hipótese
de acordo ou remição após a realização da alienação, o Leiloeiro fará jus a comissão no percentual determinado neste edital sobre o valor da arrematação,
conforme Artigo nº 7º, §3º da Resolução nº 236 do CNJ. Todas as regras e condições do Leilão estão disponíveis no Portal www.megaleiloes.com.br, no
Código de Processo Civil e Resolução nº 236 do CNJ. Por qualquer motivo caso a intimação pessoal do executado não se realizar por meio de seus advogados
ou pelo endereço constante dos autos, será intimado através do próprio edital de leilão nos termos do art. 889, I, do CPC. RELAÇÃO DO BEM: um veículo
marca PEUGEOT, modelo 207 PASSION XR, ano 2009/2010, placa EMH6145, chassi 9362NKFWXAB039435, renavam 00178650579, cor prata, álcool/
gasolina. Consta no site da Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo débitos vinculados ao veículo no valor total R$ 1.454,94 (02/04/2024). Consta as
fls.317 dos autos restrições judiciais sobre o veículo. Valor da Avaliação do bem: R$ 19.828,00 (dezenove mil oitocentos e vinte e oito reais) para agosto
de 2022. Consta no site do SENATRAN restrições judiciarias no processo nº 1031542-83.2018.8.26.0100 em trâmite na 10º Vara da Família e Sucessões do
Foro Central/SP e desses autos. São Paulo, 03 de abril de 2024. Eu, diretora/diretor, conferi. Dra. Paula Velloso Rodrigues Ferreri - Juíza de Direito.

41ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP

www.megaleiloes.com.br(11) 3149-4600

LEILÃO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA - ELIDILEI DE OLIVEIRA MARTINS, lei-
loeiro oficial, inscrito na JUCESP n° 1409, com escritório à Rua Líbero Badaró, 377 
– Centro, São Paulo/SP, autorizado pelo(a) Credor(a) Fiduciário(a): Cooperativa 
de Crédito Poupança e Investimento da Região Centro Oeste Paulista - SICREDI 
Centro Oeste Paulista, CNPJ/MF nº 04.463.602/0001-36, com sede na Avenida 
Rio Branco nº 1153, Centro, Marília/SP, nos termos do Instrumento Particular de 
Contrato de Crédito com Alienação Fiduciária, emitido em 28/03/2022, na qual 

figuram como Devedores Fiduciantes: JAIR PEREIRA DE SOUZA, bancário, portador do RG 
nº 17.309.859 SSP/SP e do CPF/MF nº 056.422.418-93 e sua esposa ANA FLAVIA BORDONI 
DE SOUZA, professora, ambos brasileiros, casados no regime da comunhão parcial de bens, na 
vigência da Lei 6.515/77, residentes e domiciliados na Chácara Santo Antônio, situada na Gleba 
Palmeiras, município de Dracena/SP - CEP 17.900-000, promoverá a venda em 1º ou 2º leilão 
fiduciário, de modo somente On-line, do(s) imóvel(is) abaixo descrito(s), nas datas, hora e local 
infracitados, dentro dos parâmetros e na forma da lei 9.514/97. Local da realização dos leilões: 
Os leilões serão realizados exclusivamente pela Internet, através do site www.tabaleiloes.com.br 
; Descrição do(s) imóvel(is): IMÓVEL RURAL (Chácara), denominado CHÁCARA SANTO AN-
TÔNIO - com 4,1 ha (conforme Matrícula), encravado em área maior, situado na Gleba Palmeiras, 
município de Dracena-SP - CEP: 17.400-000, imóvel objeto da Matrícula nº 8.857 do Oficial 
de Registro de Imóveis de Dracena/SP. Cadastro INCRA: 615.021.012.700-7. OBS: i) Imóvel 
Ocupado. Desocupação por conta do adquirente, nos termos do artigo 30 da Lei 9.514/97. Datas 
dos leilões: >1º Leilão: 06/05/2024, às 10:00h, pelo valor de R$ 680.000,00. >2º Leilão: 07/05/2024, 
às 10:00h, pelo valor de R$ 406.080,00. O(s) devedor(es) fiduciante(s) será(ão) comunicado(s) 
na forma do parágrafo 2º-A do art. 27 da lei 9.514/97, incluído pela lei 13.465 de 11/07/2017, das 
datas, horários e locais da realização dos leilões fiduciários, mediante correspondência dirigida 
aos endereços constantes do contrato, inclusive ao endereço eletrônico  ou por edital, se aplicável, 
podendo o(s) fiduciante(s) adquirir sem concorrência de terceiros, o imóvel outrora entregue em 
garantia, exercendo o seu direito de preferência em 1º ou 2º leilão, pelo valor da dívida, acrescida 
dos encargos e despesas, conforme estabelecido no parágrafo 2º-B do mesmo artigo, ainda que, 
outros interessados já tenham efetuado lances, para o respectivo lote do leilão. Para as demais 
condições para participação e informações sobre o Leilão, favor consultar o Edital completo, no site 
www.tabaleiloes.com.br ou ligue (11) 3249-4680.
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Edital de Leilão Extrajudicial de Bem Imóvel.
 O Leiloeiro Oficial Marcus Vinicius Yoshimi Uebara, inscrito na JUCESP sob o nº 1406, devidamente autorizado pelo
credor fiduciário EVOLUT FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS MULTISSETORIAL, CNPJ nº
27.326.119/0001-05, nos termos da Lei 9.514/97, levará o bem abaixo descrito a leilão, respeitando as normas
citadas neste edital e pelo Instrumento Particular de Cessão de Direitos Creditórios com Coobrigação, Alienação
Fiduciária de Imóvel e Outras Avenças, lavrado em 23/02/2021 perante ao 36º Tabelião de Notas de São Paulo/SP,
e devidamente registrado na matrícula do imóvel, onde figurou como devedor fiduciante Tool Master Indústria
Metalúrgica Ltda (CNPJ nº 68.340.926/0001-60), Maria Valda Aparecida Cambria Rodrigues (CPF nº 012.072.248-
80) e Wilson Roberto Rodrigues (CPF nº 697.771.018-72), que fica através deste presente edital, devidamente
intimado das datas do leilão, caso não seja localizado pessoalmente. Este edital não substitui a tentativa pessoal de
intimação, mas supre a intimação em caso de insucesso na tentativa pessoal. Do leilão: O leilão será realizado pelo
site www.destakleiloes.com.br, onde os interessados deverão se cadastrar e se habilitar para ofertar lances. A 1ª Praça
se iniciará no dia 07 de Maio de 2024, às 15:00hs e se encerrará no dia 09 de Maio de 2024, às 15:00hs. Caso não
haja licitantes na 1ª Praça, automaticamente iniciará a 2ª Praça, que se estenderá até o dia 24 de Maio de 2024 às
15:00hs, ou no último dia também nas dependências da Destak Leilões, sito à Rua Padre Estevão Pernet, nº 718,
Sala 2601 - Tatuapé, São Paulo/SP. Por se tratar de um leilão online, os lances poderão ser ofertados a qualquer
tempo, desde que respeitadas as datas e os horários acima. Imóvel(is): - Apartamento sob número 52, localizado no
5º andar do Edifício “Status III”, situado à Rua Pedro Doll, número 269, no 8º Subdistrito Santana, desta Capital, com
área útil de 73,73 metros quadrados, área comum de 19,90 metros quadrados, área total de 93,63 metros quadrados
correspondendo-lhe a fração ideal no terreno de 1,14%. Contribuinte Municipal: 072.088.0149-5 (área maior) e
atualmente cadastrado através do Contribuinte Municipal nº 072.088.0410-9, e Matrícula nº 56.840 do 3º Cartório
de Registro de Imóveis de São Paulo. Averbações na(s) Matrícula(s) do(s) Imóvel(is). Alienação fiduciária (R.7,
registro 16/05/2022) e Consolidação da propriedade (Av.9, registro 19/02/2024). - Vaga de garagem sob número 45,
localizada no subsolo do Edifício “Status III”, situado à Rua Pedro Doll, número 269, no 8º Subdistrito Santana, desta
Capital, com área útil de 11,00 metros quadrados, área comum de 15,90 metros quadrados, área total de 26,90
metros quadrados correspondendo-lhe a fração ideal no terreno de 0,34%. Contribuinte Municipal: 072.088.0149-
5 (área maior) e atualmente cadastrado através do Contribuinte Municipal nº 072.088.0461-3, e Matrícula nº 56.841
do 3º Cartório de Registro de Imóveis de São Paulo. Averbações na(s) Matrícula(s) do(s) Imóvel(is). Alienação
fiduciária (R.7, registro 16/05/2022) e Consolidação da propriedade (Av.9, registro 19/02/2024).  Dos Lances: Na
1ª Praça o lance deverá ser igual ou superior ao valor da avaliação atualizada constante na Cláusula Quinta do citado
documento, cuja soma total é de R$ 625.659,82 (Seiscentos e vinte e cinco mil, seiscentos e cinquenta e nove reais
e oitenta e dois Centavos). Considerando os dois imóveis, conforme parecer técnico de avaliação mercadológica
atualizados para novembro/2021. Na 2ª Praça o imóvel será leiloado a quem mais oferecer acima do valor total da
dívida na oportunidade que monta em R$ 365.873,08 (Trezentos e Sessenta e Cinco Mil, Oitocentos e Setenta e Três
Reais e Oito Centavos). Atualizados para abril/2024, devidamente acrescida das despesas com a realização do leilão,
dos prêmios de seguro, dos encargos legais, inclusive tributos e das contribuições condominiais e despesas com a
realização do leilão, que poderá ser atualizado até a data de término do leilão. O lance ofertado será irreversível,
podendo o mesmo usuário ofertar quantidade de lances indeterminada. Do pagamento do lance e da comissão:
O lance vencedor da arrematação será liquidado à vista, por meio de depósito bancário ou cheque de emissão do
respectivo arrematante e nominal à Comitente. A comissão por êxito devida ao Leiloeiro Oficial por força do parágrafo
único do artigo 24 do Decreto nº 21.981/32 será equivalente a 5% (cinco por cento) do valor total da arrematação
e correrá por conta do respectivo arrematante, não se incluindo no lance, devendo ser paga no ato da arrematação
e por meio de depósito bancário diretamente ao leiloeiro. O não pagamento do preço da arrematação e/ou da
comissão do Leiloeiro Oficial implicará no desfazimento da aquisição, com a comunicação de tal fato às autoridades
competentes, para fins de averiguação de eventual prática do crime previsto pelo artigo 358 do Código Penal: ”Violência
ou fraude em arrematação judicial. Art. 358: - Impedir, perturbar ou fraudar arrematação judicial; afastar ou procurar
afastar concorrente ou licitante, por meio de violência, grave ameaça, fraude ou oferecimento de vantagem: Pena
- detenção, de dois meses a um ano, ou multa, além da pena correspondente à violência”. Despesas: As despesas
com registro do Auto de Leilão na matrícula do imóvel, assim como os emolumentos de tabelionato, Imposto sobre
Transmissão de Bens Imóveis, ou quaisquer outros impostos e taxas existentes ou que venham a ser criados, inclusive
as referentes ao cartório de registro de imóveis, correrão por conta exclusiva do arrematante. Taxas e/ou impostos
porventura incidentes sobre o bem correrão por conta do arrematante.  Condições de Venda: O imóvel será vendido ”ad
corpus”, no estado de conservação em que se encontra, sendo que as áreas mencionadas são meramente enunciativas
e repetitivas das dimensões constantes do registro imobiliário, não sendo cabível qualquer pleito com relação ao
cancelamento da arrematação, abatimento de preço ou complemento de área, por eventual divergência entre o que
constar da descrição do imóvel e a realidade existente; e declara ter pleno conhecimento de suas instalações, nada
tendo a reclamar quanto a eventual vício, ainda que oculto, ou defeito decorrente de uso, a qualquer título e a
qualquer tempo, assumindo a responsabilidade pela eventual regularização que se fizer necessária. Em caso de imóvel
ocupado, fica assegurado ao arrematante a reintegração de posse, nos termos do artigo 30 da Lei nº 9.514/97,
ficando sob responsabilidade do arrematante o custeio de todas as despesas necessárias para tanto. Para mais
informações entre em contato no telefone (11) 3107-0933. K-25/04PARA MAIS INFORMAÇÕES: 30030677 .COM.BR
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Relatório da administração

Em atendimento à Resolução do Banco Central do Brasil Nº 2 artigo 14º, a iugu 
Instituição de Pagamento S.A. apresenta as demonstrações contábeis da Compa-
nhia, acompanhadas das notas explicativas e relatório dos auditores independentes, 
relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023. Todas as informações de 
resultado representadas abaixo encontram-se nas demonstrações contábeis, de 
forma consolidada, além de informações gerenciais internas adicionadas no Rela-
tório da Administração para dar mais contexto a respeito do negócio.
Sobre a iugu
Quem somos
A iugu surgiu para automatizar processos financeiros, permitindo que nossos 
clientes foquem no que realmente importa: seus negócios. Em 2013, um ano após 
a fundação, a companhia lançou sua primeira solução para pagamentos on-line, 
dando início ao desenvolvimento de uma plataforma de tecnologia completa para 
gestão financeira. Dez anos depois, o ecossistema de produtos combina (i) um 
sistema transacional com boleto próprio, cartão e pix, (ii) uma gama de serviços 
voltados à simplificação de rotinas em departamentos financeiros e (iii) recursos de 
banking, como conta corrente e antecipação de recebíveis. A plataforma é flexível 
e de fácil implementação, conforme necessidade da operação dos nossos clientes. 
O resultado disso são centenas de empresas satisfeitas, tendo suas operações 
mais ágeis e seguras no dia a dia.
Time e Cultura
A iugu vem evoluindo como organização, mas mantém uma essência que segue 
desde a fundação, como característica elementar, que é a crença de que a conexão 
humana potencializa a tecnologia, o que é conhecido internamente como ser Soul 
& Tech. Para suportar e fortalecer essa crença, reforçamos constantemente os 
nossos novos valores de Buscar Resultados, Colaborar Sempre, Agir com Coragem 
e Ser Cativante, que guiam inúmeras iniciativas através da empresa, desde recru-
tamento e seleção, trilhas de desenvolvimento de liderança, revisão de processos 
estruturais como as avaliações de desempenho, mapeamento de talentos e 
meritocracia.
O compromisso com o crescimento sustentável do negócio reflete-se positivamente 
no desenvolvimento do quadro de funcionários ao longo dos anos. Em 2023, a 
companhia encerrou o ano com um total de 244 colaboradores, mostrando um 
crescimento constante e responsável ao longo dos anos. Os colaboradores estão 
organizados, em sua maioria, em modelo híbrido nos escritórios de São Paulo e 
Curitiba, mas há uma parte remota pelo Brasil.

Figura 1 - Evolução da quantidade de funcionários
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Distribuição de Gênero
A empresa se orgulha em promover um ambiente de trabalho inclusivo e diversificado. 
Em 2023, a distribuição de gênero na companhia apresentou uma equidade signifi-
cativa, com 55% de homens e 45% de mulheres. Esses números refletem os esforços 
contínuos para garantir a igualdade de oportunidades, reconhecendo e valorizando 
as contribuições de todos os colaboradores, independentemente do gênero.
Facilities
A implementação de uma política socioambiental, centrada na gestão consciente 
dos recursos naturais e na adoção de práticas de descarte de resíduos, resultou 
em uma importante redução de 48% nos custos associados ao consumo de água, 
em comparação ao mesmo período do ano anterior, além de uma destinação 
adequada para aproximadamente 3 toneladas de resíduos que são coletados 
anualmente, sendo 73% devidamente reciclados ou reutilizadas, demonstrando o 
compromisso com a sustentabilidade ambiental e a economia circular. Todas essas 
iniciativas contribuíram para que o condomínio da sede de São Paulo conquistasse 

os certificados LEED Gold e REC Standard em 2021, um reconhecimento impor-
tante às práticas e processos adotados.
Funding
A iugu captou recursos no mercado no montante de mais de R$ 290 milhões ao 
longo de sua história, sendo R$ 10 milhões numa série A, R$ 120 milhões em uma 
série B, esta última liderada pelo Goldman Sachs, e outros R$ 160 milhões em um 
FIDC, dividido em duas séries, o qual tem como objetivo de suportar as operações 
de antecipação dos clientes.
Desempenho
A companhia encerra 2023 com receita líquida de R$ 162 milhões, 73% acima de 
2022. O volume total processado (TPV) passou de R$ 13 bilhões em 2022 para 
R$ 35 bilhões em 2023, com a plataforma transacionando mais de mil operações 
de pagamento por minuto ao longo de 2023. Além da eficiência da plataforma, a 
iugu ganha em produtividade, encerrando 2023 com um quadro de 244 funcionários, 
apenas 4 acima do encerramento de 2022. Nesse contexto, a iugu atinge pela 
primeira vez um ano com EBITDA positivo.
Figura 2 - Evolução da receita líquida
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Conjuntura
Apesar da instabilidade política e econômica, inerentes à operação no Brasil, bem 
como do aumento da concorrência, com o constante surgimento de novas fintechs 
e instituições de pagamento, a iugu se dedicou, nos últimos dez anos, a entender 
profundamente as necessidades dos empreendedores brasileiros, materializando 
esse conhecimento em uma plataforma de tecnologia altamente escalável. 
A companhia acredita que seu conhecimento do mercado, aliado a um produto 
superior e um modelo de negócio asset light posiciona-a não apenas para enfrentar 
essas adversidades, mas também para destacar-se em meio a elas. Com o contexto 
econômico de queda da taxa de juros e de controle da inflação, como apontam para 
as previsões para 2024, se espera um fortalecimento da economia real e, conse-
quentemente, um aumento da atividade das empresas, ou seja, dos clientes iugu. 
Assim, a companhia segue posicionada como um player pronto para se beneficiar 
desse novo ciclo econômico.
Dividendos e retenção de lucros
O estatuto social estabelece que o lucro líquido de cada balanço será destinado: 
a) 5% (cinco por cento) para constituição do fundo de reserva legal, até que alcance 
20% (vinte por cento) do capital social; b) 25% (vinte e cinco por cento) para divi-
dendos aos acionistas; e c) o saldo, se houver, terá a aplicação que lhe destinar a 
Assembleia Geral, por proposta da Diretoria, observadas as disposições legais 
atinentes à matéria.
Relacionamento com auditores independentes
Informamos que durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2023, os auditores 
independentes prestaram apenas serviços de auditoria externa para os quais foram 
contratados.
Agradecimentos
A companhia permanece fiel ao propósito de levar eficiência para as operações 
financeiras das empresas, criando economias de escala através da otimização de 
suas atividades rotineiras.
A administração da iugu Instituição de Pagamento S/A agradece a confiança de 
seus clientes, colaboradores e acionistas.

São Paulo, 27 de março de 2024.

A DIRETORIA

IUGU INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO S/A
(“Companhia”)

CNPJ nº 15.111.975/0001-64 -  NIRE 35.300.470.001

Balanço Patrimonial - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Valores expressos em milhares de reais)

Ativo Nota
Circulante explicativa 31/12/2023 31/12/2022
 Caixa equivalentes de caixa 4 215.112 57.241
  Disponibilidades 215.112 50.228
  Aplicações interfinanceiras de liquidez – 7.013
 Instrumentos financeiros 5 174.834 170.308
 Contas a receber 6 658.823 502.918
 Perdas esperadas associadas ao 
  risco de crédito 6 (23.474) (16.159)
 Impostos a recuperar 7 6.446 4.852
 Outros ativos 8 10.436 1.944

1.042.177 721.104
Realizável a longo prazo e Permanente
 Ativo fiscal diferido 8 39.578 37.923
 Imobilizado de uso 9 9.546 9.380
 Depreciação 9 (4.576) (3.121)
 Intangível 10 33.238 42.065
 Amortização 10 (12.273) (6.430)

65.513 79.817
Ativo 1.107.690 800.921

Passivo e patrimônio líquido Nota
Circulante explicativa 31/12/2023 31/12/2022
 Depósitos 11 290.132 178.426
 Empréstimos 12 18.340 10.547
 Tributos e contribuições sociais 13 6.640 4.926
 Obrigações por transações 
  de pagamentos 14 705.965 493.085
 Outros passivos 15 21.148 42.195

1.042.225 729.179

Exigível a longo prazo
 Empréstimos 12 12.505 14.445
 Contingências 16 956 741
Passivo 1.055.686 744.365

 Capital social 18 129.763 129.763
 Prejuízo acumulado (77.759) (73.207)

52.004 56.556
Passivo e patrimônio líquido 1.107.690 800.921

As notas explicativas da Administração são partes integrantes das demonstrações contábeis.

Demonstração do Resultado  
Semestre findo em 31 de dezembro de 2023 e  

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022  
(Valores expressos em milhares de reais)

Nota 2º sem. Exercícios
explicativa 2023 31/12/2023 31/12/2022

Receita de intermediação 
 financeira 19.1 87.483 161.646 93.522
Custo dos serviços prestados 19.2 (42.774) (77.135) (50.954)
Lucro bruto 44.709 84.511 42.568
Despesas de pessoal e encargos 19.2 (38.646) (72.921) (53.482)
Despesas gerais e administrativas 19.2 (17.618) (39.941) (33.619)
Provisões operacionais 19.2 (7.141) (8.721) (7.714)
Outras receitas e despesas 
 operacionais, líquidas 19.2 715 4.192 7.499
Resultado operacional (17.981) (32.881) (44.748)
Receitas financeiras 19.3 23.660 43.733 28.098
Despesas financeiras 19.3 (7.788) (16.451) (10.817)
Resultado financeiro, líquido 15.872 27.281 17.281
Prejuízo antes dos impostos (2.109) (5.600) (27.467)
IRPJ/CSLL corrente (607) (607) –
IRPJ/CSLL diferido 8.1 824 1.655 11.330
Prejuízo do semestre/dos exercícios (1.893) (4.552) (16.137)
Prejuízo por ação (1,25) (3,00) (10,63)

As notas explicativas da Administração são partes integrantes  
das demonstrações contábeis.

Demonstração do Resultado Abrangente 
Semestre findo em 31 de dezembro de 2023 e  

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 
(Valores expressos em milhares de reais)

2º sem. Exercícios
2023 31/12/2023 31/12/2022

Prejuízo do semestre/dos exercícios (1.893) (4.552) (16.137)
Outros resultados abrangentes – – –
Resultado abrangente do semestre/exercício (1.893) (4.552) (16.137)

As notas explicativas da Administração são partes integrantes  
das demonstrações contábeis.

Demonstração da Mutação do Patrimônio Líquido 
Semestre findo em 31 de dezembro de 2023 e  

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 
(Valores expressos em milhares de reais)

Capital  
social

Prejuízos  
acumulados Total

Saldos em 1º de janeiro de 2022 129.763 (57.070) 72.693
Prejuízo do exercício – (16.137) (16.137)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 129.763 (73.207) 56.556
Saldos em 1º de julho de 2023 129.763 (75.866) 53.897
Prejuízo do semestre – (1.893) (1.893)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 129.763 (77.759) 52.004
Saldos em 1º de janeiro de 2023 129.763 (73.207) 56.556
Prejuízo do exercício – (4.552) (4.552)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 129.763 (77.759) 52.004

As notas explicativas da Administração são partes integrantes  
das demonstrações contábeis.

Demonstração do fluxo de caixa 
Semestre findo em 31 de dezembro de 2023 e  

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 
(Valores expressos em milhares de reais)

2º sem. Exercícios
2023 31/12/2023 31/12/2022

Prejuízo do semestre/dos exercícios (1.893) (4.552) (16.137)
Perdas esperadas associadas ao 
 risco de crédito 6.870 7.315 6.775
Provisão para contingências cíveis 295 427 217
Depreciações e amortizações 2.527 7.386 6.235
Provisão de juros e empréstimos 1.725 2.112 1.122
Ativo fiscal diferido (824) (1.655) (11.330)
Baixa de ativos 31 31 112
Prejuízo ajustado 8.732 11.064 (13.006)

Atividades operacionais
Aumentos/(diminuições operacionais)
Instrumentos financeiros 24.493 (4.526) (64.405)
Contas a receber (151.395) (164.677) (266.070)
Impostos a recuperar 1.078 (1.594) (2.978)
Outros ativos (244) 279 470
Depósitos 61.504 111.706 40.704
Tributos e contribuições sociais 1.292 1.714 1.680
Obrigações por transações de pagamento 199.919 212.880 285.612
Outros passivos (8.385) (11.252) 37.032
Caixa gerado (consumido) proveniente 
 das atividades operacionais 136.995 155.594 19.039

Contingências pagas – (212) (216)
Caixa líquido gerado (consumido) nas 
 atividades operacionais 136.994 155.382 18.823

Atividades investimento
Aquisições imobilizado (165) (286) (765)
Aquisições intangível (432) (967) (33.974)
Caixa líquido aplicado nas 
 atividades investimentos (597) (1.253) (34.739)

Atividades financiamento
Empréstimos 11.302 11.302 25.000
Juros pagos (1.685) (2.005) (1.070)
Pagamento de principal (3.334) (5.555) (4.130)
Caixa líquido proveniente das 
 atividades financiamentos 6.283 3.742 19.800

Variação de caixa e equivalente de caixa 142.681 157.871 3.884
Saldo no início do semestre/dos exercícios 72.431 57.241 53.357
Saldo no final do semestre/dos exercícios 215.112 215.112 57.241
Variação de caixa e equivalente de caixa 142.681 157.871 3.884

As notas explicativas da Administração são partes integrantes  
das demonstrações contábeis.

Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis  
Semestre findo em 31 de dezembro de 2023 e Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e de 2022 (Valores expressos em milhares de reais)

1. Contexto operacional: A iugu Instituição de Pagamento S/A (“iugu” ou “Compa-
nhia”), sediada na Avenida Engenheiro Luiz Carlos Berrini, n° 1376, Torre A, TNU 
- 16º e 17º andares - Brooklin Paulista - São Paulo - SP, foi constituída em 31 de 
janeiro de 2012, com o objetivo de ser uma facilitadora de pagamentos, fornecendo 
uma plataforma de automação financeira que oferece toda a tecnologia e o suporte 
necessários para estruturar uma operação financeira inteligente, automatizada e 
eficiente de ponta a ponta. Atualmente a iugu, por meio de sua plataforma, oferece 
a seus clientes uma série de meios de pagamento tais como: boleto bancário, cartão 
de crédito, Ted e PIX. Os serviços de valor agregado oferecidos pela iugu compre-
endem: cobranças recorrentes, split de pagamentos, conciliação e automação 
financeira, emissão e gestão de faturas, pagamento de contas, entre outros. Em 26 
de agosto de 2020, a Companhia recebeu autorização do Banco Central do Brasil 
(“Bacen”) para funcionar como instituição de pagamento (“IP”), na modalidade de 
emissor de moeda eletrônica de acordo com a publicação no Diário Oficial da União. 
Em 23 de março de 2022 a iugu constituiu o FIDC - IUGU I UR - Fundo de Investi-
mento em Direitos Creditórios -Unidade de Recebíveis, com a participação de 5% 
em cotas subordinadas júnior e captação total de R$ 95.000.000,00 (noventa e cinco 
milhões de reais), para realização das antecipações dos recebíveis de cartão de 
crédito de seus clientes. Em 12 de setembro de 2022, a iugu adquiriu a carteira de 
clientes, entre outros ativos, da Juno no Brasil, que inclui a base de empresas 
nacionais que transacionam pagamentos no país. A aquisição reforça o posiciona-
mento e a estratégia de crescimento da iugu, mesmo diante do contexto pelo qual 
passa o mercado de fintechs. Em 3 de novembro de 2023, a iugu concluiu a emissão 
da série II do FIDC - IUGU I UR - Fundo de investimento em Direitos Creditórios-
-Unidade de Recebíveis, com captação total de R$ 71.250.000,00 (setenta e um 
milhões e duzentos e cinquenta mil reais). O valor será utilizado para aumentar a 
capacidade da Companhia nas antecipações de recebíveis de cartão de crédito de 
seus clientes. 2. Base de elaboração e apresentação das demonstrações 
contábeis: As demonstrações contábeis foram elaboradas sob o pressuposto da 
continuidade e estão sendo apresentadas em conformidade com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições de pagamento autorizadas 
a funcionar pelo Banco Central do Brasil (“BACEN”) as quais levam em consideração 
as regras contidas na legislação societária brasileira, normas e instruções do 
Conselho Monetário Nacional - (“CMN”) e do Bacen, denominadas em conjunto 
“COSIF”, quando aplicáveis. Na elaboração das demonstrações financeiras e 
respectivas notas explicativas, a Companhia considerou o disposto na Resolução 
BCB nº 2/2020 e os seguintes pronunciamentos técnicos do Comitê de Pronuncia-
mentos (CPC), aprovados pelo Banco Central: • CPC 01 - Redução ao valor recu-
perável de ativos aprovado pela Resolução CMN nº 3.566/2008 e atualizado pela 
Resolução CMN nº 4.924/2001; • CPC 03 (R2) - Demonstração dos fluxos de caixa 
aprovado pela Resolução CMN nº 3.604/2008 e atualizado pela Resolução CMN 
nº 4.818/2020; • CPC 05 (R1) - Divulgação sobre partes relacionadas aprovado pela 
Resolução CMN nº 3.750/2009 e atualizada pela Resolução CMN nº 4.818/2020; 
• CPC 10 (R1) - Pagamento Baseado em Ações provado pela Resolução CMN 
nº 3.989/2011; • CPC 23 - Políticas contábeis, mudança de estimativa e retificação 
de erro aprovado pela Resolução CMN nº 4.007/2011 e atualizado pela Resolução 
CMN nº 4.924/2021; • CPC 24 - Eventos subsequentes aprovado pela Resolução 
CMN nº 3.973/2011 e atualizado pela Resolução CMN nº 4.818/2020; • CPC 25 - 
Provisões, passivos contingentes e ativos contingentes aprovado pela Resolução 
CMN nº 3.823/2009; • CPC 33 (R1) - Benefícios a empregados aprovado pela 
Resolução CMN nº 4.877/2020; • CPC 46 - Mensuração do valor justo aprovado 
pela Resolução CMN nº 4.748/2019 e atualizado pela Resolução CMN 
nº 4.924/2021. Ainda em atendimento a esta resolução que exige evidenciação na 
apresentação das notas explicativas às demonstrações contábeis dos resultados 
recorrentes e não recorrentes de forma segregada, divulgamos que não houve 
impacto não recorrente observado no resultado da Companhia durante o exercício 
de 2023. As demonstrações contábeis referentes ao exercício findo em 31 de 
dezembro de 2023 foram aprovadas pelo Conselho de Administração em 27 de 
março de 2024. 2.1 Moeda funcional e moeda de apresentação: As demonstra-
ções contábeis são apresentadas em reais, que é a moeda funcional da Companhia, 
todos os saldos apresentados em reais nestas demonstrações foram arredondados 
para milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 2.2 Uso de 
estimativas e julgamentos: A elaboração das demonstrações contábeis, de acordo 
com as práticas contábeis aplicáveis às instituições de pagamento autorizadas a 
funcionar pelo Banco Central do Brasil, requer que a Administração use de julga-
mento, estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os 
valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais 
podem divergir dessas estimativas. Ativos e passivos significativos sujeitos a essas 
estimativas e premissas incluem esperadas associadas ao risco de crédito, riscos 
decorrentes de passivos contingentes, realização do imposto fiscal diferido e valor 
justo de instrumentos financeiros. A Companhia revisa constantemente as estima-
tivas e premissas. 3. Resumo das principais políticas contábeis: As políticas 
contábeis descritas abaixo têm sido aplicadas de maneira consistente nessas 
demonstrações contábeis e evidenciam todas as informações relevantes próprias 
das demonstrações contábeis, e somente elas, as quais estão consistentes com as 
utilizadas pela administração na sua gestão. 3.1. Caixa e equivalentes de caixa: 
Para fins da demonstração dos fluxos de caixa, equivalentes de caixa correspondem 
aos saldos de disponibilidades e aplicações interfinanceiras de liquidez com conver-
sibilidade imediata, sujeito a um insignificante risco de mudança de valor e com 
prazo original igual ou inferior a noventa dias. 3.2. Instrumentos financeiros: Os 
instrumentos financeiros são avaliados e classificados de acordo com os critérios 
estabelecidos pela Circular BACEN nº 3.068/01, nas seguintes categorias: (I) Títulos 
para negociação: títulos adquiridos com o propósito de serem ativa e frequente-
mente negociados. São ajustados pelo seu valor de mercado em contrapartida ao 
resultado do período. (II) Títulos mantidos até o vencimento: títulos adquiridos com 
a intenção e capacidade financeira para sua manutenção em carteira até o venci-
mento. São registrados pelo custo de aquisição, acrescidos dos rendimentos 
auferidos em contrapartida ao resultado do período. Nesta categoria, os títulos não 
são ajustados ao seu valor de mercado. Para os títulos reclassificados para esta 
categoria, o ajuste de marcação a mercado é incorporado ao custo, sendo conta-
bilizados prospectivamente pelo custo amortizado, usando o método da taxa de 
juros efetiva. (III) Títulos disponíveis para venda: títulos que não se enquadrem para 
negociação nem como mantidos até o vencimento. São ajustados pelo seu valor de 
mercado em contrapartida à conta destacada do Patrimônio líquido, deduzidos dos 
efeitos tributários. A Companhia não possui títulos classificados nas categorias 
descritas nos itens (II) e (III). Não houve reclassificações entre categorias no período. 
O valor de mercado dos instrumentos financeiros, quando aplicável, é calculado 
com base em preços de mercado. Assim, quando da liquidação financeira destas 
operações, os resultados poderão ser diferentes das estimativas. Os instrumentos 
financeiros são negociados de forma ativa e frequente cujos preços baseiam-se em 
fontes de informações independentes em consonância com a Resolução do CMN 
nº 4.277/13. 3.3. Hierarquia do valor justo: O Pronunciamento Técnico CPC 46 - 
Mensuração do Valor Justo aprovado pela Resolução CMN nº 4.924/21 define que 
o valor justo deve ser determinado considerando as seguintes hierarquias: Nível I: 
Preços cotados (não ajustados) em mercados ativos; Nível II: Inputs incluídos no 
nível 1 que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indi-
retamente (derivado de preços); e Nível III: Premissas que não são baseadas em 
dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). Envolve o emprego de 
métodos quantitativos, amplamente aceitos, que utilizam referenciais de mercado 
e dados não observáveis no mercado na produção de suas estimativas. 3.4. Contas 
a receber: Corresponde principalmente aos valores a receber das adquirentes 
resultante do volume total processado nas transações realizadas via cartão na 
plataforma da iugu, deduzidos dos cancelamentos e contestações das transações 
autorizadas pela bandeira, decorrentes do curso normal das atividades da Compa-
nhia. Este grupo é composto também pelo contas a receber de clientes decorrente 
da cobrança das mensalidades e serviços pela utilização da plataforma. Os montan-
tes a receber são avaliados no momento inicial pelo valor presente e deduzidas das 
perdas esperadas associadas ao risco de crédito. Como parte do curso normal das 
atividades, a iugu está exposta ao risco de perdas associadas a chargebacks sobre 
transações que foram anteriormente antecipadas por seus clientes, e que eventu-
almente não possuem saldo disponível em suas contas para reembolsar a Compa-
nhia. A iugu constituiu provisão para 100% dos chargebacks com tal característica. 
Adicionalmente, a Companhia realizou estudo sobre suas perdas esperadas 
baseando-se no histórico de perdas efetivas frente ao montante total processado e 
realizou a devida provisão. 3.5. Impostos a recuperar: São registrados mediante 
resgate das aplicações financeiras os quais serão compensados com saldos a pagar 
em exercícios futuros. 3.6. Imobilizado de uso: Os ativos imobilizados são regis-
trados pelo custo de aquisição ou construção, deduzidos da depreciação calculada 

pelo método linear com base nas taxas mencionadas na nota explicativa nº 9. Outros 
gastos são capitalizados apenas quando há um aumento nos benefícios econômi-
cos desse item do imobilizado. Qualquer outro tipo de gasto é reconhecido no 
resultado como despesa, quando incorrido. Avaliado ao custo histórico, deduzido 
das respectivas depreciações acumuladas e perdas de redução ao valor recuperá-
vel. A depreciação é calculada pelo método linear, que leva em consideração a vida 
útil estimada dos bens. A vida útil estimada, os valores residuais e os métodos de 
depreciação são revisados anualmente e o efeito de quaisquer mudanças nas 
estimativas é contabilizado prospectivamente. Os ganhos e as perdas de alienações 
são determinados pela comparação dos valores de venda com o seu valor contábil 
e são reconhecidos em “Outras receitas e despesas operacionais, líquidas” na 
demonstração do resultado. 3.7. Intangível: Os ativos intangíveis correspondem 
aos direitos adquiridos que tenham por objeto bens incorpóreos destinados à 
manutenção da entidade ou exercidos com essa finalidade. É composto principal-
mente por: (i) Direitos de carteira de clientes, (ii) Direitos de uso, (iii) Softwares 
adquiridos; e (iv) intangível desenvolvido internamente. Os ativos intangíveis são 
amortizados de forma linear de acordo com sua vida útil estimada. Os ativos de 
direito de uso são amortizados de acordo com o prazo estipulado em contrato. 
3.8. Depósitos: O saldo de depósitos representa as contas de pagamento de 
clientes da iugu, meio pela qual a Companhia disponibiliza os recursos de direito 
de seus clientes. Os valores são reconhecidos inicialmente pelo valor justo deduzi-
dos de quaisquer custos ou tarifas de transação, conforme Resolução BCB 
nº 80/2021, Art. 22. 3.9. Empréstimos: Os empréstimos são reconhecidos, inicial-
mente, pelo valor justo, líquido dos custos incorridos na transação e são, subse-
quentemente, mensurados pelo custo amortizado. 3.10. Cessão de recebíveis: 
A Companhia efetua cessões de crédito com caixa próprio e por meio do IUGU I UR 
Fundo de Investimento de Direitos Creditórios-Unidade de recebíveis (“FIDC”), o 
qual possui participação de 5% em cotas subordinadas júnior, de acordo com a 
Resolução do CMN nº 3.533/08 e alterações, que estabelecem procedimentos para 
classificação, registro contábil e divulgação de operações de venda ou de transfe-
rência de ativos financeiros, classificadas em categoria de operações com transfe-
rência substancial dos riscos e benefícios. Com relação às cessões com caixa 
próprio, a Companhia realiza a antecipação da agenda junto aos bancos e às 
adquirentes. Com relação às antecipações junto ao FIDC, o próprio fundo realiza a 
cessão junto aos clientes iugu e a Companhia atua como representante dos ceden-
tes e agente de liquidação. A remuneração da iugu se dá pela valorização de suas 
cotas subordinadas júnior. 3.11. Obrigações por transações de pagamento: 
As obrigações por transações de pagamento referem-se principalmente a valores 
a repassar aos clientes mediante a vendas feitas a prazo. Os valores são transferidos 
para as contas iugu à medida que a agenda de vendas a prazo se cumpre. 
3.12. Provisões para contingências: Uma provisão é reconhecida, em função de 
um evento passado, se a Companhia tem uma obrigação legal ou construtiva que 
possa ser estimada de maneira confiável, e é provável que um recurso econômico 
seja exigido para liquidar a obrigação. O reconhecimento, a mensuração e a divul-
gação das provisões, dos ativos e passivos contingentes e das obrigações legais 
são efetuados de acordo com os critérios definidos pelo CPC 25 - Provisões, 
Passivos Contingentes e Ativos Contingentes, aprovado pela Resolução CMN 
nº 3.823/09. As provisões são registradas com base nas opiniões dos assessores 
legais e melhores estimativas da Administração, sobre o provável resultado dos 
processos pendentes na data de encerramento do período, conforme descrito em 
nota explicativa nº 16. 3.13. Outros ativos e passivos circulantes: Outros ativos 
e passivos são registrados ao valor de custo ou de realização incluindo, quando 
aplicável, os rendimentos auferidos e eventuais encargos incorridos até a data do 
balanço. 3.14. Apuração do resultado: As receitas e despesas foram apuradas 
pelo regime de competência. A receita de serviços é reconhecida no resultado em 
função da prestação do serviço. 3.15. Receita de intermediação financeira: 
A receita pela prestação de serviços é reconhecida no resultado em função do 
faturamento, tendo como base os serviços executados até a data-base do balanço, 
mensurados de acordo com os critérios estabelecidos contratualmente com os 
clientes, na medida em que todos os custos relacionados aos serviços possam ser 
mensurados confiavelmente e quando é provável que benefícios econômicos 
futuros fluirão para a Companhia. Se posteriormente surgirem circunstâncias que 
possam alterar os valores obtidos nas mensurações originais de receitas e custos, 
as mensurações iniciais serão revisadas, podendo resultar em aumento ou redução 
das receitas ou dos custos inicialmente registrados, as quais serão reconhecidas 
no resultado do exercício em que a Administração tomar conhecimento das circuns-
tâncias que originarem a revisão. 3.16. Receitas financeiras e despesas finan-
ceiras: As receitas financeiras abrangem receitas de operações financeiras, 
receitas de juros e os descontos obtidos. A receita de juros é reconhecida no 
resultado, através do método dos juros efetivos. As despesas financeiras abrangem 
despesas com juros sobre empréstimos e financiamentos, perdas financeiras na 
negociação de carteira e outras despesas financeiras. 3.17. Imposto de renda e 
contribuição social: A Companhia apura e recolhe o seu Imposto de Renda no 
critério de lucro real anual à alíquota de 15%, acrescido adicional de 10% sobre os 
lucros tributáveis, excedentes a R$ 240 mil no ano. Para a Contribuição Social a 
alíquota é de 9%. Com isso a despesa com imposto de renda e contribuição social 
compreenderá os tributos apurados no exercício corrente, reconhecidos no resul-
tado. O imposto corrente será o imposto a pagar calculado sobre o lucro real apurado 
no exercício, às alíquotas acima informadas. O regime de tributação adotado pela 
Companhia foi o de lucro real anual. O imposto de renda e a contribuição social 
diferidos são registrados para refletir os efeitos fiscais futuros atribuíveis às diferen-
ças temporárias entre a base fiscal de ativos e passivos e o respectivo valor contábil. 
A Companhia realizou o estudo e avaliação quanto à realização dos créditos 
tributários, estimativas de lucros e compensação de prejuízo fiscal e base negativa, 
enquadrada nos incisos I, III e VI do artigo 4º e nos incisos I e II do artigo 12º da 
Resolução BCB nº 15/2020. 3.18. Redução do valor recuperável: Os ativos não 
financeiros, tais como ativo imobilizado e ativo intangível, são submetidos a testesde 
impairment sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que 
seu valor contábil pode não ser recuperável. Quando o valor contábil de um ativo 
excede a sua quantia recuperável (isto é, o maior entre o valor de uso e o valor justo 
menos os custos da venda), uma perda é reconhecida para trazer o valor contábil 
ao seu valor recuperável. 3.19. Demonstração dos fluxos de caixa: A Companhia 
apresenta os fluxos de caixa das atividades operacionais usando o método indireto, 
segundo o qual o lucro líquido ou o prejuízo é ajustado pelos efeitos de transações 
que não envolvem caixa, pelos efeitos de quaisquer diferimentos ou apropriações 
por competência sobre recebimentos de caixa ou pagamentos em caixa operacio-
nais passados ou futuros e pelos efeitos de itens de receita ou despesa associados 
com fluxos de caixa das atividades de prestação de serviços. 3.20. Eventos 
subsequentes: Correspondem aos eventos ocorridos entre a data-base das 
demonstrações contábeis e a data de autorização para sua emissão, compostos 
por: • Eventos que originam ajustes: são aqueles que evidenciam condições que já 
existiam na data-base de autorização para sua emissão; e • Eventos que não 
originam ajustes: são aqueles que evidenciam condições que não existiam na 
data-base das demonstrações contábeis.
4. Caixa e equivalentes de caixa: 31/12/2023 31/12/2022
Disponibilidades (a) 215.112 50.228
Aplicações interfinanceiras de liquidez (b) – 7.013

215.112 57.241
(a) Refere-se a valores disponíveis para saque em contas bancárias e conta de 
pagamento instantâneo junto ao Banco Central do Brasil. (b) O montante de 
R$ 7.013 em 31/12/2022 refere-se a aplicações em operações compromissadas 
lastreadas em títulos públicos federais vinculados a saldo em conta pré-paga. Tais 
aplicações possuem liquidez diária, rentabilidade indexada ao CDI, têm como 
contraparte banco de primeira linha e risco imaterial de perdas, portanto, são 
consideradas como equivalentes de caixa.
5. Instrumentos financeiros: 31/12/2023 31/12/2022
Certificado de depósitos bancários 12.658 6.788
FIDC - Cota Subordinada 16.226 6.598
LFT - Aplicação em títulos públicos 145.950 156.922

174.834 170.308
Carteira própria 31/12/2023 31/12/2022
Certificados de depósitos bancários 12.658 6.788
FIDC 16.226 6.598
Vinculados a saldos em conta pré-paga
LFT - Aplicação em títulos públicos 145.950 156.922

174.834 170.308
O valor de mercado dos instrumentos financeiros, assim como as faixas de venci-
mento são como segue:

31/12/2023
Faixas de vencimento

Títulos para negociação Valor contábil Valor de mercado Até 3 meses De 4 a 6 meses De 7 a 12 meses Acima de 12 meses
Letras financeiras do tesouro (*) 145.950 145.950 145.950 – – –
FIDC (*) (**) 16.226 16.226 – – – 16.226
Certificados de depósitos bancários (*) 12.658 12.658 5.165 – – 7.493

174.834 174.834 151.115 – – 23.719
31/12/2022

Faixas de vencimento
Títulos para negociação: Valor contábil Valor de mercado Até 3 meses De 4 a 6 meses De 7 a 12 meses Acima de 12 meses
Letras financeiras do tesouro (*) 156.922 156.922 – – 156.922 –
FIDC (*) (**) 6.598 6.598 – – – 6.598
Certificação de depósitos bancários (*) 6.788 6.788 – – – 6.788

170.308 170.308 – – 156.922 13.386
(*) Conforme determina a circular 3.068/01, para fins de publicação, os instrumentos financeiros classificados na categoria títulos para negociação são apresentados 
no ativo circulante independentemente do prazo de vencimento. (**) Refere-se à participação de 5% em cotas subordinadas júnior no IUGU I UR Fundo de Investimento 
em Direitos Creditórios-Unidade de Recebíveis.

6. Contas a receber: A rubrica “Contas a receber”, registrada pelo valor de 
R$ 635.349 (R$ 486.759 em 31/12/2022), apresenta o total dos valores a receber 
de clientes e das adquirentes, descontadas das antecipações de recebíveis e 
provisão para perdas esperadas associadas ao risco de chargeback.

31/12/2023 31/12/2022
Recebíveis de adquirentes 633.701 467.411
Contas a receber de clientes 4.269 2.929
Valores a receber-Contas negativas 20.645 13.664
Contas a receber outros 208 4.967
(-) PECLD de clientes (a) (23.474) (16.159)
Boletos em processamento – 13.947

635.349 486.759
Contas a receber 658.823 502.918
Perdas esperadas associadas ao risco de crédito (23.474) (16.159)
(a) Companhia constitui mensalmente o provisionamento da totalidade das contas 
com saldos negativos decorrentes principalmente de chargebacks realizados onde 
os clientes não possuem saldo para débito da transação desfeita. Além disso, a 
Companhia constitui provisão com base na expectativa do período e leva em 
consideração as perdas dos últimos 12 meses, e também constitui a provisão sobre 
a inadimplência das mensalidades do contas a receber. O aging do saldo de rece-
bíveis de adquirentes é como segue:

31/12/2023 31/12/2022
Até 30 dias 219.245 157.129
de 31 a 90 dias 162.492 100.772
de 91 a 120 64.012 42.783
de 121 a 180 84.095 74.190
de 181 a 360 103.468 92.447
Acima de 360 dias 389 90

633.701 467.411

7. Impostos a recuperar: A rubrica “Impostos a recuperar”, registrada pelo valor 
de R$ 6.446 (R$ 4.852 em 31 de dezembro de 2022) é composta pelos valores de 
IRRF no resgate de aplicações financeiras e será compensado com tributos federais 
a recolher.
8. Outros ativos: 31/12/2023 31/12/2022
Adiantamentos salariais 112 –
Adiantamento a fornecedores 156 229
Despesas antecipadas 1.393 1.621
Bloqueio judicial 116 94
IRPJ e CSLL diferidos (8.1) 39.578 37.923
Outros ativos 8.660 –

50.014 39.867
8.1 Imposto de Renda e Contribuição Social Diferidos

31/12/2023 31/12/2022
Saldo inicial 37.923 26.593
Prejuízo fiscal / Base negativa (632) 12.116
Diferenças temporárias 2.287 (786)
Saldo final 39.578 37.923
Administração revisou suas estimativas de lucros tributáveis futuros e possui 
registrado em 31 de dezembro de 2023, com base na exceção prevista no art. 4º da 
Resolução BCB n° 15, o ativo fiscal diferido R$ 39.578, referentes as diferenças 
temporárias, prejuízos fiscais e base negativa não reconhecidos anteriormente, 
uma vez que a Administração considerou que lucros tributáveis futuros estarão 
disponíveis, podendo ser utilizados contra os prejuízos.
Realização do crédito Total Valor presente
2024 3.705 3.529
2025 16.676 15.879
2026 a 2032 19.197 18.279
Total  39.578 37.687
Conforme Resolução BCB n° 02, os ativos fiscais diferidos são classificados como 
não circulante independente da expectativa de realização. 9. Imobilizado de uso: 
A composição analítica do imobilizado está apresentada abaixo:

Taxa de depreciação  
anual %

31/12/2023 31/12/2022
Custo Depreciação acumulada Líquido Custo Depreciação acumulada Líquido

Imobilizado em operação
Equipamentos de processamento de dados 20 3.838 (2.000) 1.838 3.719 (1.307) 2.412
Equipamentos de comunicação e segurança 20 520 (307) 213 490 (204) 286
Máquinas e equipamentos 10 319 (101) 218 295 (77) 218
Móveis e utensílios 10 720 (233) 487 727 (302) 425
Benfeitorias imóveis de terceiros (a) 4.149 (1.935) 2.214 4.149 (1.231) 2.918
Total 9.546 (4.576) 4.970 9.380 (3.121) 6.259
(a) As benfeitorias estão relacionadas a reforma do novo escritório da Companhia. Sua depreciação se encerrará de acordo com o prazo de locação do escritório, previsto 
para abril de 2027. A movimentação do imobilizado do exercício findo em 31 de dezembro de 2023 e 2022 está apresentada abaixo:

Equipamentos de  
processamento de dados

Equipamentos de  
comunicação e segurança

Máquinas e  
equipamentos

Móveis e 
utensílios

Benfeitorias em 
imóveis de terceiros Total

Em 01 de janeiro de 2023 2.412 286 218 425 2.918 6.259
Custo
Adições 226 33 27 – – 286
Baixas (105) (4) (2) (7) – (118)
Depreciação
Adições (774) (104) (27) 64 (704) (1.545)
Baixas 79 2 2 5 – 88
Em 31 de dezembro de 2023 1.838 213 218 487 2.214 4.970

Equipamentos de  
processamento de dados

Equipamentos de  
comunicação e segurança

Máquinas e  
equipamentos

Móveis e 
utensílios

Benfeitorias em 
imóveis de terceiros Total

Em 01 de janeiro de 2022 2.475 384 214 497 3.582 7.152
Custo
Adições 732 – 33 – – 765
Baixas (170) – – – – (170)
Depreciação
Adições (683) (98) (29) (72) (664) (1.546)
Baixas 58 – – – – 58
Em 31 de dezembro de 2022 2.412 286 218 425 2.918 6.259
10. Intangível: A composição analítica do intangível está apresentada abaixo:

31/12/2023 31/12/2022
Custo Amortização acumulada Líquido Custo Amortização acumulada Líquido

Direitos carteira de clientes (a)
Carteira de clientes 12.986 (2.361) 10.625 21.231 (965) 20.266
Software 2.636 (703) 1.933 3.501 (234) 3.267
Contrato de não competição 2.364 (1.576) 788 3.049 (508) 2.541
Cessão de direitos de uso 74 (68) 6 74 (58) 16
Desenvolvimento plataforma (b) 9.978 (3.426) 6.552 9.978 (1.629) 8.349
Licenças, direitos autorais (c) 3.950 (3.863) 87 3.028 (2.906) 122
Implantação de software 1.250 (276) 974 1.204 (130) 1.074
Total 33.238 (12.273) 20.965 42.065 (6.430) 35.635

(a) Intangíveis gerados pela aquisição de todos os direitos, títulos, propriedade e 
posse de ativos da Juno em setembro de 2022. Esses intangíveis foram contabili-
zados com base em laudo elaborado por empresa independente especializada, e 
os critérios para determinação desses ativos estão descritos como se segue: 
• Carteira de clientes: Foi avaliada pela metodologia Multi-Period Excess Earnings 
Method - MPEEM (Método dos Lucros Excedentes por Vários Períodos), com 
identificação dos ativos contribuintes e as taxas apropriadas de remuneração 
econômica destes ativos. Os “churn rates”, para cada operação, foram estimados 
com base nos contratos de serviço vigentes na data-base, e vida útil estimada de 
88 meses. • Software: Foi avaliado pela metodologia de abordagem de custo, e vida 
útil estimada de 60 meses. • Contrato de não competição: Foi avaliado pela 
metodologia With or Without, e vida útil estimada de 24 meses. No dia 28 de dezem-
bro de 2023, a Companhia finalizou o processo de avaliação da performance dos 
ativos intangíveis adquiridos, os quais foram avaliados no montante de R$ 17.986, 
sendo R$ 5 milhões pagos no dia 8 de setembro de 2022 e R$ 12.986 no dia 28 de 
dezembro de 2023. Com isso, a Companhia realizou os devidos ajustes contábeis, 
conforme demonstramos no quadro abaixo:

Carteira de 
clientes Software

Contrato de não  
competição

Saldo inicial 21.138 3.501 3.140
Amortização (3.750) (919) (2.061)
Saldo em 27/12/2023 17.388 2.582 1.079
Ajuste do ativo intangível (8.152) (865) (776)
Ajuste de amortização 1.389 216 485
Saldo final em 31/12/2023 10.625 1.933 788
(b) A Companhia capitalizou os gastos com o desenvolvimento de sua plataforma 
gerados internamente. Tais gastos estão diretamente ligados a aprimoramentos e 
criação de novas funcionalidades que por sua vez são controlados pela Companhia, 
identificáveis e possuem expectativa de geração de caixa a luz do CPC 04 (R1) - 
Ativo intangível. A vida útil do software desenvolvido internamente é definida em 
5 anos e a amortização é reconhecida como “Despesas gerais e administrativas”. 
(c) Trata-se principalmente da licença de uso do ERP SAP, aquisição estraté-
gica da Companhia com o objetivo de dar segurança e escalabilidade às 
transações da iugu.

A movimentação do intangível do exercício findo em 31 de dezembro de 2023 e 2022 está apresentada abaixo:
Direitos carteira  

clientes
Cessão de  

direitos de uso
Desenvolvimento  

da plataforma
Licenças e direitos  

autorais e de uso
Implantação  
de software Total

Em 01 de janeiro de 2022 – 27 4.073 1.056 1.194 6.350
Custo
Adições 27.781 – 5.383 810 – 33.974
Amortização
Adições (1.707) (11) (1.107) (1.744) (120) (4.689)
Em 31 de dezembro de 2022 26.074 16 8.349 122 1.074 35.635

Direitos carteira  
clientes

Cessão de  
direitos de uso

Desenvolvimento  
da plataforma

Licenças e direitos  
autorais e de uso

Implantação  
de software Total

Em 01 de janeiro de 2023 26.074 16 8.349 122 1.074 35.635
Custo
Adições – – – 922 45 967
Baixas (9.795) – – – – (9.795)
Depreciação
Adições (5.025) (10) (1.797) (957) (145) (7.934)
Baixas 2.092 – – – 2.092
Em 31 de dezembro de 2023 13.346 6 6.552 87 974 20.965
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11. Depósitos 31/12/2023 31/12/2022
Saldo de clientes disponível (a) 290.132 151.486
Saldo bloqueado de clientes (b) – 26.940

290.132 178.426
(a) Saldo cliente disponível, refere-se ao saldo disponível na conta do cliente para 
livre movimentação, conforme Resolução BCB nº 80/2021, Art. 22. (b) Saldo bloque-
ado de clientes, refere-se ao saldo em trânsito, entre o pedido de saque efetuado 
pelo cliente e à disponibilização em conta.
12. Empréstimos: Taxa de juros Vencimento 31/12/2023 31/12/2022
Empréstimos (a) CDI + 3,87% a.a 19/03/2024 5.022 4.992

CDI + 3,85% a.a 28/02/2026 14.464 20.000
CDI + 4,50% a.a 28/10/2024 4.303 –
CDI + 6,55% a.a 13/11/2026 7.056 –

30.845 24.992
Circulante 18.340 10.547
Não Circulante 12.505 14.445

30.845 24.992
(a) Trata-se de empréstimos com bancos de primeira linha.
12.1. Movimentação dos empréstimos: 31/12/2023 31/12/2022
Saldo inicial 24.992 4.070
Captação 11.302 25.000
Juros 2.112 1.122
Juros pagos (2.005) (1.070)
Pagamento de principal (5.556) (4.130)
Saldo final 30.845 24.992
13. Tributos e contribuições sociais: 31/12/2023 31/12/2022
IRPJ 358 –
CSLL 131 –

490 –
PIS 337 303
COFINS 1.914 1.624
ISS 353 237
INSS 1.756 1.497
FGTS 529 449
IRRF 1.148 743
Outros 114 73

6.150 4.926
6.640 4.926

14. Obrigações por transações de pagamento: Correspondem aos valores de 
transações de venda de produtos e serviços realizadas com cartões de crédito, PIX 
e boleto a pagar aos estabelecimentos comerciais, clientes da Companhia, líquidos 
da remuneração dos serviços prestados pela Companhia.

31/12/2023 31/12/2022
Saldo de clientes a liberar 571.327 394.057
Saldo a liberar - FIDC 134.638 99.028

705.965 493.085
Todos os saldos de clientes a liberar serão disponibilizados em até um ano de acordo 
com a agenda de recebimentos conforme demonstrado abaixo:

30/06/2023 31/12/2022
Até 30 dias 297.589 224.741
de 31 a 90 dias 167.232 82.227
de 91 a 120 57.201 39.585
de 121 a 180 84.217 62.977
de 181 a 360 99.726 83.555

705.965 493.085
15. Outros passivos: 31/12/2023 31/12/2022
Provisão de bônus a pagar 11.073 10.001
Provisão de férias 3.120 2.487
Fornecedores nacionais 3.814 5.390
Fornecedores internacionais 484 184
Aquisição carteira (a) – 23.751
Outros 2.657 382

21.148 42.195
(a) Saldo a pagar da parcela variável e contingente pela aquisição de ativos da Juno 
conforme descrito em nota explicativa nº 10, trazido a valor presente na data da 
aquisição setembro de 2022 a taxa de 13,3% e ajustado pela variação acumulada 
positiva do IPCA da data de aquisição até a data do balanço. Em 28 de dezembro 
de 2023, a Companhia concluiu a avaliação de performance dos ativos adquiridos, 
conforme mencionado na N.E. 10 (a). Nesta mesma data foi realizada a liquidação 
financeira. 16. Contingências: O saldo de contingências em 31 de dezembro de 
2023 é de R$ 956 (R$ 741 em 31 de dezembro de 2022) representa causas cíveis 
e tributárias classificadas como risco provável de perda pelos assessores externos 
e pelo jurídico interno da Companhia. Não temos processos trabalhistas.
Movimentação das contingências: 31/12/2023 31/12/2022
Saldo inicial 741 740
Provisão 427 217
Pagamentos (212) (216)
Saldo final 956 741
As contingências cíveis classificadas como possíveis por nossos consultores jurí-
dicos foram de R$ 10.952 (R$ 2.074 em 31 de dezembro de 2022). Em sua maioria 

estas causas estão relacionadas com demandas feitas pelos titulares de cartões 
de crédito e versam sobre produtos não entregues ou serviços não prestados pelos 
estabelecimentos que, por sua vez, processam seus pagamentos com a iugu. Essas 
causas não foram objeto de provisão nas demonstrações contábeis. 17. Transações 
com partes relacionadas: Parte relacionada é a pessoa ou a entidade que está 
relacionada com a entidade que está elaborando suas demonstrações contábeis. 
São consideradas partes relacionadas pessoas que têm influência significativa 
sobre a entidade que reporta a informação e o pessoal chave da administração. 
A Companhia possui participação de 5% em cotas subordinadas júnior no IUGU I 
UR Fundo de Investimento em Direitos Creditórios-Unidade de Recebíveis, o valor 
atualizado das cotas no exercício findo em 31 de dezembro de 2023, conforme 
descrito em nota explicativa nº 5. O saldo a pagar ao FIDC no exercício findo em 31 
de dezembro de 2023 é de R$ 136.316 (R$ 99.028 em 31 de dezembro de 2022) 
decorrentes das antecipações de recebíveis de cartões de crédito realizadas com 
os clientes. A Companhia não possui relacionamento com entidades consideradas 
partes relacionadas de acordo com o CPC 05 (R1) - Divulgação sobre Partes 
Relacionadas. Em atendimento a Resolução BCB nº 2, informamos que o contro-
lador em última instância da Companhia é o acionista fundador e CTO, Patrick Negri. 
Remuneração da Administração: A remuneração paga aos Administradores da 
Companhia até 31 de dezembro de 2023 foi de R$ 9.834 (R$ 5.738 em 2022). Em 
dezembro de 2020 o Conselho de Administração da Companhia aprovou o plano 
de incentivo de longo prazo baseado na valorização sobre ações virtuais da Compa-
nhia (“phantom shares”), cujo incentivo apenas será pago se e quando forem atin-
gidas certas condições. Em 31 de dezembro de 2023 nenhum impacto decorrente 
deste plano foi registrado devido à ausência de obrigação presente. 18. Patrimônio 
líquido: a. Capital social: O capital social subscrito no exercício findo em 31 de 
dezembro de 2023 e 2022 é de R$ 129.763 dividido em 1.019.740 ações ordinárias 
nominativas e sem valor nominal e 498.253 ações preferenciais.

31/12/2023 31/12/2022
Ações ordinárias 1.019.740 1.019.740
Ações preferenciais 498.253 498.253

1.517.993 1.517.993
19. Resultado: 19.1. Receita de intermediação financeira:

2º semestre 2023 31/12/2023 31/12/2022
Receita bruta 98.411 181.555 105.304
(-) PIS sobre serviços (1.591) (2.889) (1.700)
(-) COFINS sobre serviços (7.326) (13.305) (7.831)
(-) ISS sobre serviços (2.011) (3.715) (2.251)

87.483 161.646 93.522
PIS - Programa de integração social 1,65%
COFINS - Contribuição para seguridade social 7,60%
ISS - Imposto sobre serviços 2,00% e 2,90%
19.2. Despesas por natureza: As despesas por natureza estão compostas da 
seguinte forma:
Natureza 2º semestre 2023 31/12/2023 31/12/2022
Tarifas de boletos e adquirentes (38.303) (69.121) (47.190)
Salários (26.994) (51.537) (42.724)
Outras provisões operacionais (6.231) (9.762) (6.513)
Encargos (6.515) (12.117) (9.883)
Assessoria, auditoria interna 
 e consultoria (9.808) (19.194) (12.313)
Auditoria externa (a) (139) (306) (268)
Benefícios (5.182) (9.415) (6.385)
Marketing e propaganda (2.236) (4.497) (4.940)
Aluguéis, condomínio, IPTU 
 e energia (2.552) (5.327) (4.867)
Outras receitas (despesas) 
operacionais (2.039) 719 1.701
Custo processamento de dados (4.902) (9.369) (5.040)
Depreciação e amortização (2.663) (7.524) (6.236)
Impostos sobre importação 
 de serviços (1.067) (2.164) (2.185)
Contingências (272) (405) 81
Tarifas de transferências (396) (831) (593)
Telefonia e internet (225) (450) (398)
Eventos e confraternizações (401) (599) (596)
(-) PIS 895 1.261 978
(-) COFINS 3.566 6.112 3.718
(-) Capitalização da plataforma – – 5.383

(105.464) (194.526) (138.270)
Custo dos serviços prestados (42.774) (77.135) (50.954)
Despesas de pessoal e encargos (38.646) (72.921) (53.482)
Despesas gerais e administrativas (17.618) (39.941) (33.619)
Provisões operacionais (7.141) (8.721) (7.714)
Outras receitas e despesas 
 operacionais, líquidas 715 4.192 7.499

(105.464) (194.526) (138.270)
(a) O saldo em questão refere-se às despesas referente aos serviços de auditoria 
externa até 31 de dezembro se 2023. O valor total dos honorários contratados para 
o exercício de 2023 é de R$ 238.

19.3. Resultado financeiro
Natureza 2º semestre 2023 31/12/2023 31/12/2022
Rendimento de aplicações 
financeiras 23.785 43.635 28.353
Variação cambial 1 2 25
Descontos obtidos 28 222 5
Cotas FIDC 689 1.348 807
(-) PIS não cumulativo (118) (206) (153)
(-) COFINS não cumulativo (725) (1.268) (939)
Total de receitas financeiras 23.660 43.733 28.098
IOF (75) (193) (166)
Juros passivos (7.469) (15.734) (9.122)
Variação cambial (0) (8) (26)
Tarifas de boletos (0) (1) (6)
Outras despesas financeiras (243) (515) (1.497)
Total de despesas financeiras (7.788) (16.451) (10.817)
20. Política de gestão de riscos: A Companhia possui uma estrutura destinada ao 
gerenciamento de riscos, fundamentada em práticas de gestão nos termos da 
Resolução BACEN nº 198/22. A Companhia está comprometida com a criação e 
entrega de produtos e serviços que atendam às necessidades de seus clientes. 
A gestão da empresa reconhece a importância de Conformidade em várias áreas, 
incluindo a qualidade dos produtos e serviços, seja na segurança no trabalho, 
proteção de informações, ou ainda, na gestão financeira. Vale ressaltar que os 
fatores sinalizados acima, são identificados como riscos potenciais que podem 
impactar o crescimento sustentável da empresa. A cultura de risco está incorporada 
em todos os níveis da organização. Todas as áreas participam do desenvolvimento 
e implementação das medidas apropriadas de gerenciamento de riscos. Organi-
zação de Risco: A Companhia mantém uma robusta estrutura de gestão de riscos, 
sustentada por políticas e procedimentos internos que permeiam todos os setores. 
O Comitê de Governança, Riscos e Conformidade é responsável de estabelecer as 
diretrizes gerais para o gerenciamento de riscos. Por sua vez, este comitê realiza 
avaliações constantes das estratégias de controle de riscos em vigor. Além disso, 
o Comitê de Governança, Riscos e Conformidade mantém uma linha direta de 
comunicação com o Diretor Presidente, fornecendo atualizações regulares sobre 
suas atividades e avaliações. A área de Riscos e Conformidade segue as diretrizes 
e os procedimentos estabelecidos pelo Comitê de Governança, Riscos e Confor-
midade. A Companhia possui estratégias e políticas de gestão e controle de Riscos 
que aderem às exigências regulamentares bem como às melhores práticas de 
mercado. Metodologia de Risco: A Companhia possui um conjunto de regras de 
gerenciamento de Riscos para reconhecer, controlar e gerenciar Riscos, em todos 
os níveis da organização. Possui como norma a adoção de políticas, sistemas e 
procedimentos internos para proteger seus ativos e minimizar os riscos e a reputa-
ção da empresa. Mais especificamente, incluem: • Procedimentos para identificar, 
mensurar e controlar de forma consistente, as exposições à riscos, tais como risco 
de crédito, risco operacional, risco de liquidez; • Garantir que estes procedimentos 
estejam de acordo com a regulamentação vigente e alinhados com as melhores 
práticas de mercado; • Garantir a separação funcional entre as estruturas operacio-
nais e as estruturas de controle de risco; • Preparar todos os relatórios requeridos 
sobre exposições a riscos relevantes; • Promover uma cultura de consciência de 
risco em todos os níveis da organização; • Periodicamente, são ministrados treina-
mentos para todos os funcionários que de alguma forma mantenham relação com 
a área de Gestão de Riscos. a) Risco de crédito: Os procedimentos de gerencia-
mento de risco enfatizam a identificação e a adoção de ações corretivas em tempo 
hábil. A Companhia cumpre o conjunto de diretrizes, regras e procedimentos no 
âmbito da Política de Crédito, relativos ao gerenciamento do risco de crédito, 
abrangendo os seguintes aspectos: • Assegurar que sistemas sejam estabelecidos 
para identificar, mensurar, monitorar e controlar riscos de crédito, de forma contínua, 
permitindo uma imediata identificação dos riscos; • Encaminhar ao Comitê de 
Governança, Riscos e Conformidade as questões de risco de crédito reconhecidas 
e potenciais, tão logo sejam detectadas; • Preparar todos os relatórios requeridos 
sobre exposições a riscos de crédito; • Garantir que o controle e gerenciamento de 
riscos de crédito seja parte integrante das atividades diárias da empresa. b) Risco 
de liquidez: É a possibilidade de a Instituição de Pagamento não ser capaz de 
honrar eficientemente suas obrigações esperadas e inesperadas, correntes e 
futuras sem afetar suas operações diárias e sem incorrer em perdas significativas. 
Além disso, não ser capaz de converter moeda eletrônica em moeda física ou 
escritural no momento da solicitação do usuário. O Risco de Liquidez se refere à 
eventualidade de uma organização não cumprir suas obrigações financeiras dentro 
do prazo determinado, sem sofrer perdas expressivas. Este tipo de risco, pode 
potencializar outros, devido ao fato de que a dificuldade em adquirir recursos para 
saldar uma dívida inesperada pode aumentar o Risco de Crédito. Assim, é impres-
cindível administrar conjuntamente o risco de liquidez e o risco de crédito. A Compa-
nhia segue diretrizes sólidas e prudentes, dentro de uma estrutura geral de regras 
e processos que garantem um gerenciamento do Risco de Liquidez. A principal 
diretriz para a gestão de Risco de Liquidez envolve a manutenção de reservas 
suficientes para atender, em tempo hábil, a qualquer necessidade de capital que 
possa surgir bem como preservar um nível de liquidez apropriado. A Companhia 
desenvolveu a política e conta com controles de Risco de Liquidez em estrito 
alinhamento com os padrões e as melhores práticas de mercado, destacando-se: 
• Implementação de políticas, procedimentos e processos para identificar, monitorar 
e controlar o Risco de Liquidez; • Estabelecimento de níveis de riscos máximo a 
serem assumidos para liquidez de curto prazo e estrutural; • Monitoramento do 

desenvolvimento regulatório e das condições locais do mercado; • Encaminhamento 
para instâncias superiores de aspectos de gerenciamento de Riscos de Liquidez 
considerados significativos; • Estabelecimento de sistemas de reporte apropriados, 
incluindo relatórios mensais e anuais. Em linha com a administração de liquidez da 
empresa e em conformidade com a Resolução 198/22 divulgada pelo Bacen, a 
Companhia mantém recursos líquidos equivalentes aos saldos de moedas eletrô-
nicas mantidas em contas de pagamento, e que estão alocados em títulos públicos 
federais. c) Gestão de capital: A gestão de Capital é definida como o contínuo 
processo de acompanhamento e controle do capital mantido pela Companhia, a 
avaliação da necessidade de capital para enfrentar os riscos os quais a instituição 
está exposta, e o planejamento de metas e de necessidade de capital, considerando 
a estratégia da Companhia. A estrutura de gestão de capital da Companhia é 
compatível com o seu tamanho, a natureza das suas operações, com a complexi-
dade dos produtos e serviços oferecidos com a adequada mensuração de sua 
exposição aos riscos. Conforme a Resolução 198/22 emitida pelo BACEN, o 
Patrimônio de Referência de Instituição de Pagamento (PRIP) de conglomerado do 
Tipo 2, nos termos da Resolução BCB nº 197, de 11 de março de 2022, e de insti-
tuição de pagamento não integrante de conglomerado prudencial, e também sobre 
a metodologia de apuração desses requerimentos e a respectiva estrutura de 
gerenciamento contínuo de riscos. d) Risco operacional: O Risco Operacional é 
resultante da inadequação ou falha de pessoas, processos internos e sistemas, 
fraudes ou de eventos externos. O gerenciamento do Risco Operacional representa 
o centro da cultura de gerenciamento de Risco da empresa. A Companhia busca 
maximizar seu valor corporativo através do compromisso com a “Qualidade e 
Confiabilidade” dos seus produtos e serviços. Um conjunto de diretrizes, as “Regras 
de Negócios”, forma a base para a estrutura de gerenciamento de Risco. Esta 
estrutura suporta um desempenho estável e seguro das operações e reforça a 
solidez e transparência da gestão. É adotado um gerenciamento do Risco Opera-
cional, o qual mantém um sistema de controles em linha com as políticas internas 
e de acordo com as leis e regulamentos vigentes. A qualidade dos sistemas de 
gerenciamento de Risco Operacional visa alcançar as melhores práticas de 
mercado, incluindo: • Estrutura de gerenciamento de Risco Operacional e suas 
políticas, procedimentos e controles; • Segregação de funções associadas às áreas 
operacional e de controles; • Garantir que os papéis e responsabilidades sejam 
claramente definidos e que os funcionários possuam conhecimento e objetivos de 
desempenho relevantes em matéria de gestão de Risco Operacional; • Identificar, 
mensurar e controlar todos os Riscos Operacionais, existentes e potenciais, que 
fazem parte de cada produto e ou serviço, atividade, processo e sistema; • Incluir 
sempre a análise de Risco Operacional no planejamento dos negócios, e nos 
processos de aprovação de investimentos, produtos e serviços; • Adotar sistemas 
que garantam um monitoramento constante da exposição aos Riscos Operacionais 
bem como medidas apropriadas para mitigar estes riscos; • Encaminhamento para 
instâncias superiores de aspectos de gerenciamento de Riscos Operacionais 
considerados significativos; • Otimizar os sistemas e procedimentos de controle e 
monitoramento continuamente, realizando revisões e revalidações periódicas 
destes processos; • Manter planejamento de contingência e de continuidade de 
negócios; • Manter sistema de reporte de Risco Operacional apropriado e ágil em 
todos os níveis; e • Garantir que o controle e gerenciamento de Riscos Operacionais 
sejam parte integrante das atividades diárias da organização. e) Seguros: 
A Companhia mantém apólices de seguro contratado junto a algumas das principais 
seguradoras do país, e levam em consideração a natureza e o grau de risco envol-
vido. Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia possuía cobertura de seguros, por 
valores considerados suficientes pela Administração para cobrir eventuais perdas, 
assim demonstradas:

Seguros Riscos cobertos
Montante da  

cobertura
Locação imóvel Lucros cessantes/despesas fixas 150

Verba conteúdo 5.000
Acidentes diversos 6.500
Despesas fixas (Incêndio) 300
Derrame de chuveiros automáticos 75
Equipamentos eletrônicos 300
Danos elétricos 400
Aluguel 270
Quebra de vidros 40
Recomposição de registros de documentos 60
Responsabilidade civil empregador 140
Roubo ou subtração de bens mediante 
arrombamento 150
Problemas hidráulicos 60
Responsabilidade civil - estabelecimentos 

comerciais e industriais 700
Responsabilidade civil dos administradores 100.000
21. Eventos subsequentes: No dia 5 de março de 2024, o Banco Central do Brasil 
enviou o ofício nº 4740/24 para iugu, onde foi solicitado esclarecimentos devido a 
ocorrência de descumprimento do requerimento mínimo de Patrimônio de Referên-
cia de Instituição de Pagamentos (PRip) de conglomerado Tipo 2, de acordo com 
os termos da Resolução BCB nº 197 e 198. A Companhia, em apoio de consultoria 
especializada, está atuando na revisão do requerimento do patrimônio de referência 
prudencial e em contato com o regulador, em vias de constituir o plano de ação, se 
necessário. Importante destacar que não há risco de continuidade para Companhia 
de forma individual ou prudencial.
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Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações contábeis
Aos Acionistas e ao Conselho de Administração da Iugu Instituição de Pagamento 
S/A - São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da Iugu 
Instituição de Pagamento S.A (“Companhia”), que compreendem o balanço patri-
monial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, 
do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa 
para o semestre e exercício findos nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa 
opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Iugu Insti-
tuição de Pagamento S.A em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas 
operações e os seus fluxos de caixa para o semestre e exercício findos nessa data, 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições 
de pagamento autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil (“BACEN”). 
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformi-
dade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabili-
dades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos 
independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos rele-
vantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com 
as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que 
a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião. A administração da Companhia é responsável por essas outras informações 
que compreendem o Relatório da Administração. Outras informações que 

acompanham as demonstrações contábeis e o relatório do auditor: Nossa 
opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da Administra-
ção e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse 
relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa 
responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar 
se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações 
contábeis ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, 
aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, 
concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos 
requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Respon-
sabilidade da administração e governança pelas demonstrações contábeis: 
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
aplicáveis às instituições de pagamento autorizadas a funcionar pelo Banco Central 
do Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstra-
ções contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a 
Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacio-
nados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elabo-
ração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda 
liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela gover-
nança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 

processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter 
segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é 
um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam 
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes 
de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contá-
beis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceti-
cismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: − Identificamos e avaliamos 
os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente 
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de audi-
toria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada 
e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude 
pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão 
ou representações falsas intencionais. − Obtemos entendimento dos controles 
internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião 
sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. − Avaliamos a adequação 

das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela administração. − Concluímos sobre a adequação 
do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com 
base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação 
a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe 
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para 
as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação 
em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se 
manter em continuidade operacional. − Avaliamos a apresentação geral, a estrutura 
e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comu-
nicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, 
do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles 
internos que eventualmente tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

São Paulo, 27 de março de 2024

KPMG Auditores Independentes Ltda. Jonas Moreira Salles
CRC 2SP-027685/O-0 F SP Contador CRC SP295315/O-4

1ª Vara Cível do Foro da Comarca de Mauá-SP.
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0020616-05.2012.8.26.0348. O MM. Juiz de Direito da 1ª Vara Cível, do
Foro de Mauá, Estado de São Paulo, Dr. Anderson Fabrício da Cruz, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a JOSE LIRA DA SILVA, CPF
433.811.624-20, com endereço à Rua América do Norte, 399, CASA 03, Parque das Américas, CEP 09351-200, Mauá - SP, que lhe foi
proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Banco Bradesco Sa, objetivando a cobrança da quantia de R$
50.415,92 (janeiro/2023), que será atualizado até a data do efetivo pagamento, correspondente ao saldo devido pela Cédula de
Crédito Bancário Empréstimo Pessoal, sob o número 348/2772986, firmada em 26/03/2012. Ocorre que o réu não honrou com os
pagamentos, tornando-se inadimplente. Estando o réu em lugar ignorado, foi deferida a citação e intimação por edital, para que em 03
dias, a fluir após os 20 dias supra, pague o valor mencionado. Em caso de pagamento dentro do tríduo ficam os honorários advocatícios
reduzidos para 5% sobre o valor do débito atualizado. No prazo para Embargos, reconhecendo o crédito do Exequente e depositando
30% do valor da execução incluindo custas e honorários advocatícios de 10% sobre o débito atualizado, poderá o executado requerer
que seja admitido a pagar o restante em até 06 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% ao mês (Lei nº
11.382/2006), sob pena de conversão em penhora do arresto procedido através do SISBAJUD, no valor de R$ 1.647,63. Convertido,
terão o réu automaticamente, independente de outra intimação, ou formalidade, o prazo de 15 dias, para oferecer Embargos à
Execução, na ausência dos quais prosseguirá o feito em seus ulteriores termos. ficando advertido de que será nomeado curador
especial no caso de revelia, (art. 257, inciso IV do NCPC). Será o presente edital, afixado e publicado na forma da lei. Dado e passado
nesta cidade de Mauá, aos 20 de fevereiro de 2024.

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS - 11º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS 
DA CAPITAL, por seu Oficial PLINIO ANTONIO CHAGAS, conforme dispõe o Artigo nº. 216-A da Lei 
Federal nº. 6.015/73, FAZ SABER A TODOS QUE VIREM O PRESENTE EDITAL que foi prenotado 
sob o nº 1.410.450, em 17 de maio de 2022, neste Serviço Registral, REQUERIMENTO DE RECO-
NHECIMENTO EXTRAJUDICIAL DE USUCAPIÃO (Usucapião Ordinária – artigo 1.242 do Código 
Civil), Ata Notarial e demais documentos elencados no referido dispositivo legal, apresentados por 
IVO DIAS ROCHA brasileiro, encarregado administrativo, portador da Cédula de Identidade RG n° 
22.487.065-SSP/SP, inscrito no CPF/MF n° 124.753.478-21, casado sob o regime da comunhão par-
cial de bens com JOSEFA POSSIDÔNIO DA PAZ ROCHA, brasileira, controladora de qualidade, por-
tadora da Cédula de Identidade RG n° 25.388.897-9-SSP/SP, inscrita no CPF/MF n° 146.834.548-66, 
residentes e domiciliados na Rua Floriano Peixoto Lisboa, n° 221, Parque Fernanda, CEP 05888-090, 
os quais alegam deter a posse mansa e pacífica, com animus domini, desde 2006, adquirida através 
de Instrumento Particular de Compromisso de Compra e Venda de imóvel a vista, datado de 02 de 
fevereiro de 2006, celebrado com Jenauro Possidônio da Paz e Joseane Dantas da Paz; posse essa 
que se refere ao IMÓVEL situado na Rua Floriano Peixoto Lisboa, nº 221, antiga Rua Dez, corres-
pondente a parte do lote 557 da quadra 13 do loteamento denominado “Parque Fernanda”, nº 29º 
Subdistrito – Santo Amaro; imóvel esse cadastrado na Municipalidade de São Paulo, pelo contribuinte 
sob o nº 167.030.0104-8, imóvel esse que se acha registrado em área maior conforme a matrícula nº 
309.752 deste Cartório. Esta publicação é feita para dar publicidade de todos os termos do presente 
procedimento administrativo de Usucapião Extrajudicial para, querendo, possam eventuais terceiros 
interessados, ou os notificandos ANTÔNIO GONÇALVES GESTEIRA JÚNIOR, WANDA ERIKA LU-
NING GESTEIRA, JENAURO POSSIDÔNIO DA PAZ, JOSEANE DANTAS DA PAZ, MARCOS RO-
BERTO RIBEIRO, NESTOR CHAGAS DE LIMA, MARIA EURIDES DE LIMA, JOÃO BARTOLOMEU 
RODRIGUES,VANELICE SOUSA GONÇALVES RODRIGUES, VADEL EMPREENDIMENTOS PAR-
TICIPAÇÕES E REPRESENTAÇÕES LTDA, JOSE VITOR PIRES, oferecerem eventual(is) impugna-
ção(ões), desde que  fundamentada(s), em face ao titular de domínio, bem assim aos confrontantes, 
sob pena de não ser(em) considerada(s) e o procedimento administrativo seguir o curso previsto na 
referida Lei Federal nº. 6.015/1973, e nas Normas de Serviço editadas pela Corregedoria Geral do Tri-
bunal de Justiça do Estado de São Paulo, e ainda a teor do Provimento nº 149, do Conselho Nacional 
de Justiça. Decorridos 15 dias da data da publicação deste, e na ausência de qualquer reclamação 
por escrito de quem se julgar prejudicado, proceder-se-á ao registro de que trata o artigo nº 216-A da 
Lei nº 6.015/73. Dado e passado no 11º Registro de Imóveis da Comarca da Capital, aos 22 de abril 
de 2024. O Oficial.

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS - 11º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS 
DA CAPITAL, por seu Oficial PLINIO ANTONIO CHAGAS, conforme dispõe o Artigo nº. 216-A da 
Lei Federal nº. 6.015/73, FAZ SABER A TODOS QUE VIREM O PRESENTE EDITAL que foi preno-
tado sob o nº 1.437.245, em 31 de outubro de 2022, neste Serviço Registral, REQUERIMENTO DE 
RECONHECIMENTO EXTRAJUDICIAL DE USUCAPIÃO (Especial Urbana – artigo 1.240 do Códi-
go Civil), Ata Notarial e demais documentos elencados no referido dispositivo legal, apresentados 
por ANDREW BATISTA DA SILVA, brasileiro, comerciante, portador da Cédula de Identidade RG n° 
34.212.735-SSP/SP, inscrito no CPF/MF n° 220.861.808-45 casado sob o regime da comunhão par-
cial de bens com DARLENE DE JESUS SOBRAL, brasileira, estudante, portadora da Cédula de Iden-
tidade RG n° 43.641.936-1-SSP/SP, inscrita no CPF/MF n° 365.534.498-80, residentes e domiciliados 
nesta Capital, na Rua Carlos Severo n° 563 – Bairro Jardim São Manoel, CEP 05871-240, os quais 
alegam deter a posse mansa e pacífica, com animus domini, desde 2010, adquirida por ocupação 
natural, posse essa que se refere ao IMÓVEL correspondente a CASA situada na Rua Carlos Severo 
n° 563, antiga Rua B, e seu terreno com área de superfície de 251,06m², correspondente ao lote nº 
10 da quadra “C” do loteamento denominado “Chácara São Judas”, 29° Subdistrito – Santo Amaro; 
imóvel esse cadastrado na Municipalidade de São Paulo, pelo contribuinte sob o nº 182.016.0010-9; 
imóvel esse que se acha registrado conforme a matrícula nº 273.608, sob a titularidade dominial 
de RAIMUNDO ANTONIO DOS SANTOS. Esta publicação é feita para dar publicidade de todos os 
termos do presente procedimento administrativo de Usucapião Extrajudicial para, querendo, possam 
eventuais terceiros interessados, ou os notificandos RAIMUNDO ANTONIO DOS SANTOS, CARLOS 
YASSUITE YAMADA, HARUMI HELENA OSHIKAWA YAMADA, JOSÉ ALMEIDA CARDOSO, MARI-
NA JANETE CARDOSO, JOSÉ ANTONIO ZANGALLI, MARLENE DEL MEDICO ZANGALLI, MARIA 
TERESA SARDINHA, MARIA DAS NEVES FERNANDES, MARIA DE FÁTIMA FERNANDES ROSSI, 
MAURO ROSSI, MARIA JULIETA FERNANDES, MARIA LUCIA TIMOTEO FERNANDES e MANOEL 
FERNANDES, oferecerem eventual(is) impugnação(ões), desde que fundamentada(s), em face ao 
titular de domínio, bem assim aos confrontantes, sob pena de não ser(em) considerada(s) e o proce-
dimento administrativo seguir o curso previsto na referida Lei Federal nº. 6.015/1973, e nas Normas 
de Serviço editadas pela Corregedoria Geral do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, e ainda 
a teor do Provimento nº 149/2023, do Conselho Nacional de Justiça. Decorridos 15 dias da data da 
publicação deste, e na ausência de qualquer reclamação por escrito de quem se julgar prejudicado, 
proceder-se-á ao registro de que trata o artigo nº 216-A da Lei nº 6.015/73. Dado e passado no 11º 
Registro de Imóveis da Comarca da Capital, aos 23 de abril de 2024. O Oficial.

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS - 11º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS 
DA CAPITAL, por seu Oficial Substituto EDUARDO OLIVEIRA, conforme dispõe o Artigo nº. 216-A 
da Lei Federal nº. 6.015/73, FAZ SABER A TODOS QUE VIREM O PRESENTE EDITAL que foi pre-
notado sob o nº 1.440.009, em 21 de novembro de 2022, neste Serviço Registral, REQUERIMENTO 
DE RECONHECIMENTO EXTRAJUDICIAL DE USUCAPIÃO (Usucapião Ordinária – artigo 1.242 do 
Código Civil), Ata Notarial e demais documentos elencados no referido dispositivo legal, apresenta-
dos por JOSÉ VIEIRA DA SILVA, brasileiro, comerciante, portador da Cédula de Identidade RG n° 
35.719.369-6-SSP/SP, inscrito no CPF/MF n° 417.038.713-91 e sua mulher ANTONIA DE OLIVEIRA 
NOGUEIRA, brasileira, do lar, portadora da Cédula de Identidade RG n° 36.322.462-2-SSP/SP, inscri-
ta no CPF/MF n° 550.448.675-00, casados sob o regime da comunhão parcial de bens, residentes e 
domiciliados nesta Capital, na Rua Maria Barros Carvalho n° 3, Jardim Alto da Riviera – CEP 04929-
040, os quais alegam deter a posse mansa e pacífica, com animus domini, desde 2010, adquirida 
através de Contrato de Compra e Venda de imóvel, datado de 13 de setembro de 2010, celebrado 
com ELIVAR APARECIDO DE SOUZA; posse essa que se refere ao IMÓVEL correspondente a CASA 
situada Rua Maria de Barros Carvalho, n° 03, antiga Rua 2-A, e seu respectivo terreno com área de 
superfície de 197,00m², correspondente ao lote nº 3-A da quadra “H” do loteamento denominado 
“Jardim Alto da Riviera”, no 32º Subdistrito – Capela do Socorro; imóvel esse cadastrado na Municipa-
lidade de São Paulo, pelo contribuinte sob o nº 164.161.0047-8; imóvel esse que se acha registrado 
em área maior conforme a transcrição nº 205.972. Esta publicação é feita para dar publicidade de 
todos os termos do presente procedimento administrativo de Usucapião Extrajudicial para, queren-
do, possam eventuais terceiros interessados, ou os notificandos ANNA MARJA ZALECKI, HALINA 
STRASZEWSKA, MARIA GOMES DE OLIVEIRA, EDMARIO DE ANDRADE MOREIRA, AROLDO 
LOPES SANTOS, CRISTIANE REGINA PEDROSO, CLÉCIO LOURENÇO, JOÃO CORREIA NEVES, 
LUCINDO GOMES DE SOUZA e MADERLENE SUELI GARCIA DE SOUZA oferecerem eventual(is) 
impugnação(ões), desde que  fundamentada(s), em face ao titular de domínio, bem assim aos con-
frontantes, sob pena de não ser(em) considerada(s) e o procedimento administrativo seguir o curso 
previsto na referida Lei Federal nº. 6.015/1973, e nas Normas de Serviço editadas pela Corregedoria 
Geral do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, e ainda a teor do Provimento nº 149, do Conse-
lho Nacional de Justiça. Decorridos 15 dias da data da publicação deste, e na ausência de qualquer 
reclamação por escrito de quem se julgar prejudicado, proceder-se-á ao registro de que trata o artigo 
nº 216-A da Lei nº 6.015/73. Dado e passado no 11º Registro de Imóveis da Comarca da Capital, aos 
23 de abril de 2024. O Oficial Substituto.

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS - 11º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS 
DA CAPITAL, por seu Oficial PLINIO ANTONIO CHAGAS, conforme dispõe o Artigo nº. 216-A da Lei 
Federal nº. 6.015/73, FAZ SABER A TODOS QUE VIREM O PRESENTE EDITAL que foi prenotado 
sob o nº 1.450.667, em 07 de fevereiro de 2023, neste Serviço Registral, REQUERIMENTO DE RE-
CONHECIMENTO EXTRAJUDICIAL DE USUCAPIÃO (Usucapião Extraordinária – artigo 1.238 do 
Código Civil), Ata Notarial e demais documentos elencados no referido dispositivo legal, apresentados 
por ABEL CORREA, brasileiro, comerciante, portador da Cédula de Identidade RG nº 10.420.268-3-
SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 012.977.568-19 e sua mulher AMIRES PEREIRA DE OLIVEIRA 
CORREA, brasileira, do lar, portadora da Cédula de Identidade RG nº 19.413.772-SSP/SP, inscrita no 
CPF/MF sob o nº 144.024.868-07, casados sob o regime da comunhão universal bens, na vigência 
da Lei 6.515/77, conforme escritura de pacto antenupcial devidamente registrada nesta Serventia, no 
Livro 3 – Registro Auxiliar, sob o nº 8.535, residentes e domiciliados nesta Capital, na Rua Gastão Raul 
Forton Bousquet, nº 102, Jardim Ypê, CEP 05797-000; os quais alegam deter a posse mansa e pacífi-
ca, com animus domini, desde 1998, adquirida através de Instrumento Particular de Compra e Venda 
de Imóvel, datado de 26 de fevereiro de 1998; posse essa que se refere ao TERRENO situado na Rua 
Gastão Raul Forton Bousquet, nº 102, antiga Rua Treze, correspondente a parte do lote 383 da qua-
dra O do loteamento denominado Jardim Ipê, 29° Subdistrito – Santo Amaro, com área de 126,62m², 
imóvel esse cadastrado na Municipalidade de São Paulo pelo contribuinte nº 183.062.0038-0. Esta 
publicação é feita para dar publicidade de todos os termos do presente procedimento administrativo de 
Usucapião Extrajudicial para, querendo, possam eventuais terceiros interessados, ou os notificandos 
MOYSES DOS SANTOS, MARIA DE LOURDES BELARMINO DOS SANTOS, ALAMIR DOS SAN-
TOS, ALAICE DOS SANTOS, HAMILTON DOS SANTOS, ALAÍDE DOS SANTOS, ADRIANA DOS 
SANTOS, FRANCISCO ANTUNES, ANNA DE OLIVEIRA ANTUNES, VERLENE FOGAÇA, ORLAN-
DO FOGAÇA, HUGO TAKAMASSA WATANABE; e NAIR HARUYO IWAMOTO WATANABE, oferece-
rem eventual(is) impugnação(ões), desde que  fundamentada(s), em face ao titular de domínio, bem 
assim aos confrontantes, sob pena de não ser(em) considerada(s) e o procedimento administrativo 
seguir o curso previsto na referida Lei Federal nº. 6.015/1973, e nas Normas de Serviço editadas pela 
Corregedoria Geral do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, e ainda a teor do Provimento nº 
149, do Conselho Nacional de Justiça. Decorridos 15 dias da data da publicação deste, e na ausência 
de qualquer reclamação por escrito de quem se julgar prejudicado, proceder-se-á ao registro de que 
trata o artigo nº 216-A da Lei nº 6.015/73. Dado e passado no 11º Registro de Imóveis da Comarca da 
Capital, aos 22 de abril de 2024. O Oficial.

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS - 11º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA 
CAPITAL, por seu Oficial PLINIO ANTONIO CHAGAS, conforme dispõe o Artigo nº. 216-A da Lei Fe-
deral nº. 6.015/73, FAZ SABER A TODOS QUE VIREM O PRESENTE EDITAL que foi prenotado sob 
o nº 1.451.770, em 14 de fevereiro de 2023, neste Serviço Registral, REQUERIMENTO DE RECO-
NHECIMENTO EXTRAJUDICIAL DE USUCAPIÃO (Usucapião Extraordinária – artigos 1.238, 1.243 
e 1.207 ambos do Código Civil), Ata Notarial e demais documentos elencados no referido dispositivo 
legal, apresentados por BIBIANO MOURA DE OLIVEIRA, brasileiro, comerciante, portador da Cédula 
de Identidade RG n° 07.878.906-00-SSP/BA, inscrito no CPF/MF sob o n° 915.181.305-00, casado 
sob o regime da separação de bens, na vigência da Lei 6.515/77, conforme escritura de pacto ante-
nupcial registrada sob o n° 6.603 do Registro de Imóveis de Cotia – SP, com MARLUCE CRISTIANE 
NOGUEIRA, brasileira, vendedora, portadora da Cédula de Identidade RG n° 07.878.906-00-SSP/BA, 
inscrita no CPF/MF sob o n° 370.162.358-90, residentes e domiciliados nesta Capital, na Rua Artur 
Gulart, n° 116, Jardim Campo Limpo; e MARCOS RODRIGUES FERREIRA, brasileiro, solteiro, maior, 
comerciante, portador da Cédula de Identidade RG n° 95.029.083.865 SSP/CE, inscrito no CPF/MF 
sob o n° 751.148.013-68, residente e domiciliado nesta Capital, na Rua Oswaldo de Arruda Reis n° 
410, Jardim Paris, os quais alegam deter a posse mansa e pacífica, com animus domini, somada a 
de seus antecessores desde 2006, adquirida através de Escritura de cessão de direitos possessórios 
datada de 06 de agosto de 2020; posse essa que se refere ao PRÉDIO situado na Rua Nelson Lo-
manto, n° 10, antiga Rua Oito, e seu terreno com área de superfície de 252,56m², correspondente ao 
lote 10 da quadra 06, do loteamento denominado Jardim Helga, no 29º Subdistrito – Santo Amaro, 
imóvel esse cadastrado na Municipalidade de São Paulo, pelo contribuinte nº 168.097.0010-1; imó-
vel esse que se acha registrado conforme a matrícula nº 329.802. Esta publicação é feita para dar 
publicidade de todos os termos do presente procedimento administrativo de Usucapião Extrajudicial 
para, querendo, possam eventuais terceiros interessados, ou os notificandos HONORATO FERREIRA 
DA SILVA, JOAQUINA PEREIRA DOS SANTOS, JOSEFA MARIA DE SANTANA, SILVANA ALVES 
ALMEIDA, JOÃO VICTOR ALVES ALMEIDA, JESSICA ALVES ALMEIDA, MATSUGI TESHIMA, HA-
RUHE MITANI TESHIMA, JOSÉ ROBERTO MONTINI, GERANIL TERESA DE OLIVEIRA, EDUARDO 
PICTLER DA CRUZ, ROGERIO DELFINO ALVES, SANDRA REGINA RIBEIRO DOS SANTOS, RI-
CARDO DUARTE ALIAGA e NATALIA DE PAULA DUARTE ALIAGA, oferecerem eventual(is) impug-
nação(ões), desde que  fundamentada(s), em face ao titular de domínio, bem assim aos confrontan-
tes, sob pena de não ser(em) considerada(s) e o procedimento administrativo seguir o curso previsto 
na referida Lei Federal nº. 6.015/1973, e nas Normas de Serviço editadas pela Corregedoria Geral do 
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, e ainda a teor do Provimento nº 149/2023, do Conselho 
Nacional de Justiça. Decorridos 15 dias da data da publicação deste, e na ausência de qualquer 
reclamação por escrito de quem se julgar prejudicado, proceder-se-á ao registro de que trata o artigo 
nº 216-A da Lei nº 6.015/73. Dado e passado no 11º Registro de Imóveis da Comarca da Capital, aos 
22 de abril de 2024. O Oficial.

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS - 11º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS 
DA CAPITAL, por seu Oficial PLINIO ANTONIO CHAGAS, conforme dispõe o Artigo nº. 216-A da Lei 
Federal nº. 6.015/73, FAZ SABER A TODOS QUE VIREM O PRESENTE EDITAL que foi prenotado 
sob o nº 1.466.718, em 24 de maio de 2023, neste Serviço Registral, REQUERIMENTO DE RECO-
NHECIMENTO EXTRAJUDICIAL DE USUCAPIÃO (Usucapião Extraordinária – artigos 1.238, 1.243 
e 1.207 ambos do Código Civil), Ata Notarial e demais documentos elencados no referido dispositivo 
legal, apresentados por EVANDRO FRANCISCO LIMA SANTOS, brasileiro, analista de TI, portador 
da Cédula de Identidade RG n°44.570.433-0-SSP/SP, inscrito no CPF/MF n° 385.201.078-00, maior 
e capaz, solteiro, residente e domiciliado nesta Capital na Rua Rodolfo Lassala Freire, n° 184, CEP 
04475-370; EDUARDO FRANCISCO LIMA SANTOS, brasileiro, analista de TI, portador da Cédu-
la de Identidade RG n°41.884.435-5-SSP/SP, inscrito no CPF/MF n° 335.276.308-99, e sua esposa 
DAIANA DA SILVA ORTIZ SANTOS, brasileira, analista de TI, portadora da Cédula de Identidade RG 
n°45.256.880-8-SSP/SP, inscrita no CPF/MF n° 345.093.118-00, casados sob o regime da comunhão 
parcial de bens, ambos residentes e domiciliados nesta Capital na Rua Rodolfo Lassala Freire, n° 
184, CEP 04475-370; e ELIETE FRANCISCA DOS SANTOS, brasileira, técnica em enfermagem, 
portadora da Cédula de Identidade RG n° 25.690.637-3-SSP/SP, inscrita no CPF/MF n° 151.634.528-
27, maior, capaz, solteira, residente e domiciliada nesta Capital na Rua Rodolfo Lassala Freire, n° 
184, CEP 04475-370, os quais alegam deter a posse mansa e pacífica, com animus domini, somada 
a de seus antecessores, desde 1977, adquirida por seu genitor através de Transferência de Contrato 
de Compromisso datado de 08 de fevereiro de 1977, celebrado com Valdir Souza Araujo; e que após 
o falecimento do genitor em 2020 passaram a exercer a posse com exclusividade; posse essa que 
se refere ao IMÓVEL situado Rua Rodolfo Lassala Freire, n° 184, antiga Rua Onze, correspondente 
a parte do lote 04 da quadra 16 do loteamento denominado “Jardim Rubileme”, nº 29º Subdistrito – 
Santo Amaro; imóvel esse cadastrado na Municipalidade de São Paulo, pelo contribuinte sob o nº 
173.367.0058-5, imóvel esse que se acha registrado em área maior conforme a transcrição nº 236.154 
deste Cartório. Esta publicação é feita para dar publicidade de todos os termos do presente procedi-
mento administrativo de Usucapião Extrajudicial para, querendo, possam eventuais terceiros interes-
sados, ou os notificandos EZIO GIRARDELLO, CÉLIA FACHINI GIRARDELLO, ALBERTO CAETANO 
LIMA DE ARAUJO, VALDIR SOUZA ARAÚJO, LUCINEUDO ACIOLE LIMA, LUIZ CARLOS MORENO, 
BERENICE MENDONÇA MORENO, ALLEYNE DE JESUS BARBOSA e ALLEANDE DE JESUS BAR-
BOSA, oferecerem eventual(is) impugnação(ões), desde que  fundamentada(s), em face ao titular de 
domínio, bem assim aos confrontantes, sob pena de não ser(em) considerada(s) e o procedimento 
administrativo seguir o curso previsto na referida Lei Federal nº. 6.015/1973, e nas Normas de Serviço 
editadas pela Corregedoria Geral do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, e ainda a teor do 
Provimento nº 149, do Conselho Nacional de Justiça. Decorridos 15 dias da data da publicação deste, 
e na ausência de qualquer reclamação por escrito de quem se julgar prejudicado, proceder-se-á ao 
registro de que trata o artigo nº 216-A da Lei nº 6.015/73. Dado e passado no 11º Registro de Imóveis 
da Comarca da Capital, aos 22 de abril de 2024. O Oficial.

13ª VARA CÍVEL DO FORO CENTRAL CÍVEL/SP
Processo 0045307-02.2022.8.26.0100 (apensado ao processo 1091403-92.2021.8.26.0100) (processo principal 1091403- 
92.2021.8.26.0100) - Cumprimento de sentença - Locação de Imóvel - A.E.I.C.E.R.J. - F.O.C.N.P.S.L.J.Q.J. - - A.F. e outro - Vistos. 
Tendo em vista que já foram esgotados todos os meios hábeis para a localização da parte ré, defi ro a citação editalícia requerida, servindo 
a presente decisão como edital. Este Juízo FAZ SABER a LETÍCIA QUEIROZ JACOB, domiciliado em local incerto e não sabido, que lhe 
foi movida o presente incidente de cumprimento de sentença por Artur Eberhardt Indústria e Comércio Ltda - Em Recuperação 
Judicial. Encontrando-se a parte ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que no prazo de 
15 (quinze) dias pague o débito apontado pela parte exequente, com correção monetária e juros de mora de 1% ao mês desde a data do 
cálculo , sob pena de penhora de bens e ativos. No silêncio, será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, publicado 
na forma da lei. O presente edital tem o prazo de 20 dias. Recolha a parte autora as custas referentes a publicação no DJE, no valor de 
R$ 191,24, providenciando, no mais, a publicação do edital em jornais de grande circulação, comprovando-se nos autos, no prazo de 15 
dias. Intimem-se. - ADV: RÉU REVEL (OAB R/SP), ADRIANA VIOLANTE WESTERMANN (OAB 132266/SP), RÉU REVEL (OAB R/SP)

Nobre Seguradora do Brasil S.A. - Em Liquidação Extrajudicial
CNPJ nº 85.031.334/0001-85

AVISO

A Liquidante da Nobre Seguradora do Brasil S.A. - Em Liquidação Extrajudicial, inscrita no CNPJ nº 
85.031.334/0001-85, informa aos interessados que o Quadro Geral de Credores (QGC), atualizado 
para a data-base em 31/03/2024, se encontra disponível no site www.nobre.com.br, para conhecimento 
geral, podendo qualquer interessado, no prazo de dez dias, impugnar a legitimidade, o valor e a 
classificação dos créditos inseridos, alterados ou excluídos em relação ao QGC data-base 
31/12/2023, disponibilizado em 07/03/2024 e posteriormente em 08/03/2024. Por fim, informa-se que o 
Quadro Geral de Credores também consta no Processo SUSEP nº 15414.605404/2020-51, e maiores 
informações estão disponíveis no site da Liquidanda acima citado.

São Paulo/SP, 25 de abril de 2024.
MARISTELA IPARRAGUIRRE DE OLIVEIRA BRAVO

Liquidante

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS - 11º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS 
DA CAPITAL, por seu Oficial PLINIO ANTONIO CHAGAS, conforme dispõe o Artigo nº. 216-A da 
Lei Federal nº. 6.015/73, FAZ SABER A TODOS QUE VIREM O PRESENTE EDITAL que foi preno-
tado sob o nº 1.439.702, em 18 de novembro de 2022, neste Serviço Registral, REQUERIMENTO 
DE RECONHECIMENTO EXTRAJUDICIAL DE USUCAPIÃO (Usucapião Extraordinária – artigo 
1.238 do Código Civil), Ata Notarial e demais documentos elencados no referido dispositivo legal, 
apresentados por EMIDIO SOUSA MASCARENHAS JUNIOR, brasileiro, cabelereiro, portador da 
Cédula de Identidade RG n° 55.871.992-2-SSP/SP, inscrito no CPF/MF n° 003.496.925-05, casado 
sob o regime da comunhão parcial de bens com MARIA JOSÉ VELOSO DA SILVA IRMÃ, brasileira, 
cabelereira, portadora da Cédula de Identidade RG n° 28.498.078-X-SSP/SP, inscrita no CPF/MF n° 
157.554.128-98, residentes e domiciliados em Macaú, Estado da Bahia, do loteamento João Pereira, 
nº 50, os quais alegam deter a posse mansa e pacífica, com animus domini, desde 2008, adquirida 
através da Contrato Particular de Compromisso de Venda e Compra, datado de 18 de junho de 2008, 
celebrado com Josefa Evaristo Nicácio e Antonio Medeiros de Santana; posse essa que se refere ao 
IMÓVEL situado Rua Luiz Carlos de Moura Campos, n° 504, antiga Rua Dezesseis, correspondente 
a parte do lote 313 da quadra “L” do loteamento denominado “Jardim Ypê”, nº 29º Subdistrito – Santo 
Amaro; imóvel esse cadastrado em área maior na Municipalidade de São Paulo, pelo contribuinte 
sob o nº 183.059.0096-6; imóvel esse que se acha registrado em área maior conforme a matrícula nº 
283.332 deste Cartório. Esta publicação é feita para dar publicidade de todos os termos do presente 
procedimento administrativo de Usucapião Extrajudicial para, querendo, possam eventuais terceiros 
interessados, ou os notificandos MARIA APARECIDA ZAVARESI, JAIME MORAES SILVA, ANTÔNIO 
MEDEIROS DE SANTANA, JOSEDA EVARISTO NECÁCIO DE SANTANA, FRANCISCO MUNHOZ 
FILHO, LOUIE LOURDES BUTLER MUNHOZ, ANSELMO GABRIEL FERREIRA, MICHELLE APA-
RECIDA DE AGUIAR FERREIRA, JAIME MORAES SILVA, JOSE RENATO FERREIRA DA SILVA e 
ABRAHÃO SCARDOVA, oferecerem eventual(is) impugnação(ões), desde que  fundamentada(s), em 
face ao titular de domínio, bem assim aos confrontantes, sob pena de não ser(em) considerada(s) e 
o procedimento administrativo seguir o curso previsto na referida Lei Federal nº. 6.015/1973, e nas 
Normas de Serviço editadas pela Corregedoria Geral do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, 
e ainda a teor do Provimento nº 149, do Conselho Nacional de Justiça. Decorridos 15 dias da data da 
publicação deste, e na ausência de qualquer reclamação por escrito de quem se julgar prejudicado, 
proceder-se-á ao registro de que trata o artigo nº 216-A da Lei nº 6.015/73. Dado e passado no 11º 
Registro de Imóveis da Comarca da Capital, aos 24 de abril de 2024. O Oficial.

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS - 11º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS 
DA CAPITAL, por seu Oficial PLINIO ANTONIO CHAGAS, conforme dispõe o Artigo nº. 216-A da 
Lei Federal nº. 6.015/73, FAZ SABER A TODOS QUE VIREM O PRESENTE EDITAL que foi pre-
notado sob o nº 1.459.488, em 10 de abril de 2023, neste Serviço Registral, REQUERIMENTO DE 
RECONHECIMENTO EXTRAJUDICIAL DE USUCAPIÃO (Usucapião Extraordinária – artigos 1.238 
e 1.243 ambos do Código Civil), Ata Notarial e demais documentos elencados no referido dispositivo 
legal, apresentados por SILVIA DE BARROS RIBEIRO LOPES SANTOS, brasileira, do lar, portadora 
da Cédula de Identidade RG n°14.385.948-1-SSP/SP, inscrita no CPF/MF n° 049.190.148-80, casada 
sob o regime da comunhão parcial de bens com CARLOS HENRIQUE DOS SANTOS, brasileiro, 
comerciário, portador da Cédula de Identidade RG n° 10.423.001-SSP/SP, inscrito no CPF/MF n° 
112.531.298-00, residentes e domiciliados na Rua Professor Guilherme Belfort Sabino, nº 618, Cam-
pininha, CEP 04678-001, os quais alegam deter a posse mansa e pacífica, somada a de seus anteces-
sores com animus domini, desde 1959, adquirida através da partilha de seus genitores datadas de 21 
de julho de 2009; 27 de setembro de 2018 e Instrumento de Acordo de Vontades, datado de 10 de no-
vembro de 2018 celebrado entre os herdeiros José Carlos de Barros Ribeiro Lopes, Claudio de Barros 
Ribeiro Lopes e a requerente do presente procedimento; posse essa que se refere ao IMÓVEL situado 
Rua Professor Guilherme Belfort Sabino, n° 620, antiga Estrada da Campina, correspondente a parte 
do lote 30 da quadra “A” do loteamento denominado “Jardim dos Prados”, nº 29º Subdistrito – Santo 
Amaro; imóvel esse cadastrado em área maior na Municipalidade de São Paulo, pelo contribuinte sob 
o nº 090.411.0025-3; imóvel esse que se acha registrado em área maior conforme as transcrições 
nºs 18.208, 22.475, 22.705, 32.567 e 32.566 do 1º Cartório de Registo de Imóveis. Esta publicação 
é feita para dar publicidade de todos os termos do presente procedimento administrativo de Usuca-
pião Extrajudicial para, querendo, possam eventuais terceiros interessados, ou os notificandos JOÃO 
LANG, TEREZA LANG, JOÃO LANG NETO, MOIRA VIRGINIA LANG, HERMANN LANG, TEREZA 
THUSNELDA LANG, CORDÉLIA ARANHA, ALBERTO RIBEIRO LOPES, APARECISA DONARIO DE 
BARROS LOPES, JOÃO CARLOS DE BARROS RIBEIRO LOPES, CLAUDIO DE BARROS RIBEI-
RO LOPES, NADJANE DORIAN SIMÕES MELO SILVA LOPES, SHEILA ROCHA PARDINI RIBEIRO 
LOPES, JANETE PEREIRA REMONDINI BENITEZ, RICARDO REMONDINI BENITEZ, MARILDA RI-
CIERI, RUBENS FERNANDO SANTOS OLIVEIRA, oferecerem eventual(is) impugnação(ões), desde 
que  fundamentada(s), em face ao titular de domínio, bem assim aos confrontantes, sob pena de não 
ser(em) considerada(s) e o procedimento administrativo seguir o curso previsto na referida Lei Federal 
nº. 6.015/1973, e nas Normas de Serviço editadas pela Corregedoria Geral do Tribunal de Justiça do 
Estado de São Paulo, e ainda a teor do Provimento nº 149, do Conselho Nacional de Justiça. Decorri-
dos 15 dias da data da publicação deste, e na ausência de qualquer reclamação por escrito de quem 
se julgar prejudicado, proceder-se-á ao registro de que trata o artigo nº 216-A da Lei nº 6.015/73. Dado 
e passado no 11º Registro de Imóveis da Comarca da Capital, aos 24 de abril de 2024. O Oficial.
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